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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal ~provou, n~s 
têrmos do artigo 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
João Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N. 0 37, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado da Guanabara) 
através da Companhia do Metropolitano do Rio de 
Janeiro (Metrô), com o aval do Tesouro Nacional, 
a realizar operação de financiamento externo para 
a segunda etapa do contrato de prestação de ser~ 
viços técnicos de coordenação dos projetos de 
construção da linha prioritária do Metrô do Rio 
de Janeiro. 

Art. 1.0 
- B o Govêrno do Estado da Guanabara 

autorizado a realizar, com aval do Tesouro Nacional, 
operação de financiamento externo, em aditamento à ope~ 
ra~·ão de erédito, de igual valor, anteriormente contratada 
entre a Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro 
e o Consórcio composto das seguintes firmas: Companhia 
Construtora Nacional S. A., com sede na Cidade ao Rio 
de Janeiro, Estado da Guanabara; Hochtief-Aktienge­
sellschaft fuer Hoeh und Tiefbauten Vorm. Gebr. 
Helfmann, com sede em Essen, República Federal da 
Alemanha, e Deutsche Eisenbahn Consulting C.m.b.H., 
Frankfurt, Hepública Federal da Alemanha. 

Ar!, 2. 0 - O valor da operação a que se refere o 
art. 1.0 é de DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos 
alemães), à taxa de juros de 8,2% (oito e dois décimos 
por cento) ao ano, calculados sôbre os saldos devedores, 
pagáveis trimestralmente, a contar da data da vigéneia 
do aditivo, obedecidas as seguintes condições de paga­
mento para o principal: 10% (dez por cento), na data da 
entrada em vigor do aditivo, 5% (cinco por cento), 10 
(dez) meses após a entrada em vigor do aditivo e 85% 
(oitenta e cinco por cento), em 5 {cinco) parcelas iguais, 
sncessivas e anuais, devendo a primeira ser saldada a 22 
(vinte e dois) e a última a 70 {setenta) meses após a en­
trada em vigor do aditivo, desde que atendidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da política econômíco~ 
finant·eira do Governo Federal. 

Art. 3,0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em lO de junho de 1970. João 
Cleofas, Presiderote do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
têrmos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 38, DE 19711 

Autoriza o Góvêrno do Estado Rio Grande do 
Sul, atn~vés da Secretaria da Educação e Cultura, 
a obter financiamento externo concedido pela firma 
"The Marconi Company Limited", Inglaterra, para 
forneclmeoto de equipamento eletrônico para ."iid• 
!alar, na Cidade de Pôrto Alegre, uma estação dé­
radiodifusão de sons e imagens (televisão), com 
fins educativos. 

Art. 1.0 - B o Govêrno do Estado do Rio Grande 
do Sul autorizado, através da Secretaria de Educação e 
Cu1tnra, a obter financiamento externo concedido pelà. 
firma "The Marconi Company Limited", da Inglaterra, 
relativos a fornecimento de equipamento eletrônico para 
instalação, na Cidade de Pôrt,o Alegre, de uma estação 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão), com fins 
educativos. 

Art. 2. 0 - A operação de importação financiada, a 
que se refere o artigo anterior, será no valor de ..... . 
~ 553. 835.00.00 (quinhentas e cinqüenta e três mil, oito­
centas e trinta e cinco libras esterlinas) a juros de 8% 
(oito por cento) ao ano, calculados sôbre os saldos deve­
dores do principal, no prazo de 7 (sete) anos, a partir 
de 31 de março de 1970,.desde que atendidas as cláusulas 
do contrato celebrado no dia 24 de novembro de 1969, 
publicado no D.O. do Estado do Rio Grande do Sul, 
de 2 de junho de 1969, e as demais exigências dos órgliÓS 
encarregados da política econômico-financeira do Govêt­
no Federal. 

Art. 3.0 - Esta ,Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 10 de junho de 1970. - Joió 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

" ,·j.-, .-_·, 
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ATA DA so.a SESSlO 
EM 10 DE JUNHO DE 1970 

4.• Sessão legislativa Ordinária 
da 6.• legislatura 

I'RESIDilNCIA DOS SRS. JOÃO 
CUEOFAS E WILSON GONÇALVES 

As 14 horas e 30 m:lnutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Milton Trindade 
- Cattete Pinheiro -- Lobão da Sil­
veira - Petrôn!o Portella - Slge!re­
do Pacheco.- Wílson Gonçalves -
Duarte Filho - Dinarte Mârlz - Ma­
noel Villaça - Argemiro de Figuei­
redo - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - José Ermírio - Teotônio 
Vilela ·- Leandro Maciel - Júlio Lei­
te -José Leite - Antônio Fernandes 
- Josaphat Marinho - Carlos Lin­
denberg - Euri~o. Rezende - Raul 
Giuberti - Paulo Tôrres - Vascon­
celos Torres - Gilberto Marinho -
Benedicto Valladares - Lino de 
Mattos - Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Mello Braga - Attilio Fon­
tana - Guido Mondjn - Daniel 
Krleger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser Uda a Ata. 

Tiragem: 27.000 exemplare~ . 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SR. 1.0-SECRETARJO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Enviando à revisão do Senado autó­
grafos do seguinte Projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 9, DE 1970 

(N.• 2.132-B/70 na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Estende aos servidores das auM 
tarquias da União, de suas em­
prêsas públicas e de suas socie­
dades de economia mista, que ti­
verem sido ou vierem a ser apo­
sentados com fundamento no Ato 
Institucional n .. 0 5, de 13 de de­
zembro de 1968, disposições do 
Decreto-lei n.0 290, de 28 de feve­
reiro- de 1967. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O disposto no Decreto-lei 
n.o 290,, de 28 de fevereiro de 1967, 

aplica-se aos servidores das autar­
quias da União, de suas emprêsas pú­
blicas e de suas sociedades de econo­
mia mista, que tiver•:!m .sido ou vie­
rem a ser aposentados com funda­
mento no art. s.o, § 1.0 , do Ato Insti­
tucional n.0 5, de 13 de dezembro de 
1968. 

Art. 2. 0 - o cálculo dos proventos 
ela aposentadoria dos servidores refe~ 
ridos no artigo anterior efetuar-se~á. 
na base de 1!35 (um trinta e cinco 
avosl por ano de serviço ou fração 
superior a meio. 

§ 1.0 
- Na aposent::.doria das mu­

lheres, o cálculo dos proventos efe~ 

tuar-se-à na base de 1/30 (um trinta 
avosl por ano de serviço ou fração 
superior a meio. 

§ 2.0 - No caso de ;;ervidores que, 
na forma do art. 103 da Constituição, 
teriam direito à aposentadoria facul­
tativa com menos tempo de serviço, 
o cálculo dos proventc1s atenderà à 
proporcionalidade entre o número de 
anos de serviço prestado e o número 
de anos em que se adquJriria o direito 
à aposentadoria. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 4.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 
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LEGISLAÇAO CITADA 

MENSAGEM N.0 89, DE 1970, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti~ 
tuição, e para ser aprecíado nos pra· 
zos nêle referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Justiça, o anexo 
pro'jeto de lei que estende 'lOs servi­
dores de autarquias, emprêS!iS púb)i_ ... 
cas e sociedades de economia mista 
que foram ou vierem a ser aposênta­
dos com fundamento no Ato Institu­
cional n.0 5, djsposições do Decreto­
lei n.0 290, de 28 de fevereiro de 1967. 

Brasília, 11 de maio de 1970. - Emí­
lio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
MINISTRO DA JUSTIÇA 

Brasília, de maio de 1970. t 
Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República 
Aos servidores de Autarquias Fe­

derais e aos empregados em Socieda­
des de Economia Mista, quando apo­
sentados pelos Atos Institucionais 
números 1 e 2, tiveram suas sitl)ações 
devidamente reguladas pelo Decreto­

lei número 290, de 28 de feverPiro de 
1967, o que não ocorreu com aqueJes 
aposentados face ao Ato Institucional 
número 5. 

Com a finalidade de solucionar a 
situação em que ora se encontram 
êsses servídores, de vez-que há dúvidas 
quanto à forma de remunera~ão que 
lhes cabe, tenho a honra de subroe·­
ter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o anexo projeto de lei, o 
qual, se merecer a aprovação de Vossa 
Excelência, deverá ser encaminhado 
ao Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência pr~1t.estos de 
profundo respeito. - Alfredo Buzaid, 
Ministro da Justiça. 

DECRETO-LEI N." 290, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Regula a situação dos servjdores 
das autarquias federais e dos em­
pregados das sociedades de econo­
mia mista, aposentados na forma 
dos Atos Institucionais n.0 !S 1 e 2. 

o Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o I 2.0 

CONGRESSO 

do art. 9.0 do Ato Im;tit.ue!~4\1·0 
de 7 de dezembro 
xar o seguinte del!re·to-lel.l 

Art. 1.0 --Os servidores_ autar~ 

qulas fedel'ais~q do aposentados 
por decreto olp.· ·~. ·. ente ·da Repúbli­
ca em canse, __ da aplicaçao dos 
Atos Institl_lcthãl. n.0 s I e 2, terão 
seus provetito.S~alculados proporcio~ 
n~lmente ao seu tempo de serviço na 
bàse de 1/30 tum trinta avos) por ano 
ou fração superior a meio e pagos pela 
autarquia respectiva. 

Parãgrafo único - Contar-se~á o 
tempo de serviço, para os fins dêste 
artigo, de acôrào com a Lei n.0 3.841, 
de 15 de dezembro de 1&60, pagando~ 
se os proventos a contar dll data do 
ato que decretar a aposentadorla. 

Art. 2.0 - Os empregados das So­
cíedades de Economia Mista ou Fun­
dações Instituídas pelo Poder Públi­
co, que forem aposentados nas mes­
mas condições previstas no art. to te­
rão os seus proventos pagos pela en~ 
tidade empregadora, obedecida• quan. 
to ao valor as regras do precedente-. 

Art. 3.0 - As contribuições para a 
previdência social a cargo do empre­
gado aposentado e do empN>gador, se .. 
rão calculadas sôbre os proventos 
realmente percebidos na aposentado­
ria e recolhidas ao Instituto Nartonal 
de Previdência Social pela entidade 
empregadora, de acôrdo com as dis­
posições legais vigentes. 

Art. 4.0 - No primeiro semestre de 
cada ano os servidores e emprP:gados 
de que trata êste Decreto~Jei, serão 
submetidos à inspeção de saúde, para 
fins de aposentadoria por invaUdez, 
perante o Instituto Nacional de Pre­
vidência Social. 

Parágrafo Uhico- - Uma vez julga­
dos em condições de incapacidade pa­
ra o trabalho, os empregados a que se 
refere o art. 2.0 do presente Decreto­
lei passarão a receber seus proventos 
pelo Instituto Nacional de PreVidên­
cia Social, cessando a partir da data 
da concessão no benefício as respon­
sabilidades do órgão empregador. 

Art. 5.0 - Não se constatando, em 
nenhum tempo, a redução de capaci­
dade que justifique a concessão da 
aposentadoria por invalidez, os em­
pregados das Sociedades de Economia 
Mista ou ,Fundações instituídas pelo 
Poder Público terão direito a aposen ... 
tar-s.e na forma dos arts. 30 e s-eus· 

Qultita•tdra: 11. ~ · 2011 

parágrafos e 32 da Lei n.0 3.1i07, de 28 
cte agôsto de 1980. 

Art. 6.0 - Tratando~se de empre­
gados que exerçam quaisquer das ati­
vidades referidas no art. 81 da Lei n.0 

3, 807, de 26 de agôsto de 1960, obser­
vado o regulamento aprovado pelo 
Decreto n.• 53.831, de 25-3-1964, a 
aposeniS:doria poderá ser requerida, 1 
desde Q.ue haJaffi sido completados os 1

: 

tempos mínimos de serviço previstos, 
passando ao Instituto Nacional de 
previdência Social a responsabilidade 
dO pagamento dos proventos, a partir 
cta dà·ta-- de sua concessão. 

Art. "'.o - Aplicar-se-á aos -servido .. 
res das autarquias federais que t.e .. 
nham se valido, ou venham a se valer, 
da faculdade de opção prevista no art. 
162 da Lei n.0 3.807 citada, as dispo­
sições· iios artigos 2.0 e .seg1ünte.s do 
presente Decreto-lei. 

Art. 8.0 - Aos empregados de que 
trata êste Decr<>to-Jei não se aplica 
a disposição do § 3.0 do art. 32 da Lei 
orgânica da Previdência Social. 

Art. 9.0 - Os servidores e empregt.­
dos que se encontrarem nas condições 
prevlsta.s nos artigqs 1.0 e 2.0 dêste de­
creto-lei e que venham a exercer 
qUalquer atividade ou empregos não 
pOderão filiar-se, novamente, à Pre­
vidência Social, ressalvado o direito d.e- · 
renúncia à aposentadoria decretada 
pelo Presidente da República. 

Art. 10 - o presente decreto-lei 
entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em· 
contrário. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967, 
!46.0 da Independência e 79.0 da !te­
pública. ~ H; Castello Branco - Zil­
mar Araripe - Ademar de Queiroz -
Jurácy Magalhães - Octávio Bulhões 
- Juarez Távora - Severo Fagundes . · 
Gomés - Raymundo Moniz a·e Aragão 
- Eduardo Augusto BretaS de Noro- · 
nha - Paulo Egydio Martins - Mau .. 
ro Thibau - João Gouçalves de Sou· 
za. 

ATO INSTITUCIONAL N.o 5, 
DE 13·12·1968 

, • • • • •, • • •• , • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •';_1 ti:. 

....................... ···········.··· 
Art. 6.0 - Ficam suspensas as ga, .. 

rantías constitucionais ou legais de: 
vitaliciedade, inamovibilidade e esta:O' 
bilidade, bem como a de ~xercício em 
funções por prazo certo. · ''· · 

§. 1.0 - O Presidente da Repll.bl!ei.•H 
poderá·, metliante decreto; demitir, 'féõ·'> 

'i 

., 
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mover, aposentar ou pôr em disponl­
bll!dade quaisquer titulares das ga· 
rantias referidas neste artigo assim 
como empregados de autarquias, em­
prêsas públicas ou sociedades de eco~ 
nomia mista, e demitir,-transferir pa­
r~ a.reserva ou. reformar militares ou 
membros das polícias militares, asse­
gurad'1s, quando fôr o caso, os venci­

Jnentos e vantagens proporcionais ao 
"tejllpo de serviço. 

CONSTITUIÇAO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

························· ············ 
SEÇAO VIII 

Dos Funcionários Públicos 

•Art. 103 - Lei complementar de !ni· 
·<dativa exclusiva do Presidente daRe· 
1>\íblica, indicará quais as exceções às 
regras ·estabelecidas, quanto ao tem­

;po e natureza de s~rviço, para aposen­
·tadorla, reforma, transferência para a 
Iniciativa e disponibilidade. 

(As Comissões de Projetos ão Exe­
cutivo e de Finanças.) 

PARECERES 
PARECÉR N.0 339, DE 19l6 

da Comissão de Finanças, sôbre 
o Ofício S-2, de 1970, do Govêrno 
do Estado da Guanabara, solici­

. tando autorização do Senado Fe­
-deral para que a Companhia do 
Metropolitano do Rio de Janeiro 
(Metrô} obtenha financiamento 
externo de mais DM 10.000.060,60 
(dez milhões de Jnarcos alemães), 
para prosseguimento de assistên· 
cia técnica e detalhamento dos 
projetos relativos à Unha priori­
tária. 

· .. Relator: Sr. Pessoa de Queiroz 

, . o Senhor Governador do Estado da 
Guanabara, nos têrmoS do art. 42, IV, 

_da Constituição, solicita, ao Senado 
_Federal, autorização para que aquêle 
)!:stado, através da Companhia do Me· 
-~opolitano dQ Rio de Janeiro possa 
-_contrair nôvo empréstimo externo, de 
~lnaill PM 10,000.000,00 fdez milhões de 

marooa alemães) para. prossegnin'ien­
to de Prestação de serviços e assistêh­
cía técrifca e melhoramento dos pro­
jetos referentes aos 4 primeiros quilô­
metros da llnha prioritária do Metrô 
do Rio de JanelJ<i (troého <ompre­
endido entre as ·ésta.ç:ões·'"Central do 
Brasil • Olaria I. · 

2. Esclarece o Chefe do Exe·cutivo 
do Estado da Guanabara: "após a 
conclusão do estudo da viabilidade 
técnica e econômica do empreendi­
mento, contratado com um conSórcio 
.b,i-asiletro-alemão. o meu Govêrno au­
torizou a ·contratação dos serviços de 
coordenação e consultoria concernen­
te aos projetos da Linha Prioritária 
Praça Saens Pefía - Praça Nossa Se­
nhora da Paz, tendo celebrado o con­
trato em 13 de setembro de 1968", e 
:prossegue: 

"Pelo citado contrato, ficou escla­
recido que as firmas consorciadas 
financiariam os serviços até o va­
lor de DM 10.000.000,00 para essa 
primeira. fase, com possibilidade 
de obterem financiamento de mais 
DM lO. 000. 000,00." 

3. Para instruir ·o pedidO, encon­

tram-se anexos ao DrocessadQ os do­
cumentos que, pelo :Regimento Inter­
no do Senado (art~ 343, letras a e bl, 

são considerados indispEmsávelS para 
apreciação de pecudõ ·d~Ssa· !iatuféi<l:. 

a saber: 

"a) parecer do órgão incumbido 

da execução da política econômi~ 

co-fil)anceira do· Govêrno Fe· 
deral" (através do Ofício CEMPEX 
n.• 70!7, de 9 de março de 1970, 

e Aviso n.• 85, de 10-3·70, do Se­

nhor Ministro do Planejamento e 
Coordenação Geral) - DOC n.0 s 3 

e 4: 
b} publicação oficial com o texto 
da autorização do Legislativo Es~ 
tadual para a operação (através 
do Decreto-lei estadual n.0 351, 
de 27 de abril de 19701 - DAC 
n.0 2." 

Diante do exposto, a Comissão de 
Finanças opina pela concessão da au­
torização pleiteada, desde que aten· 
dldas as exigências dos órgãos encar­
regados da política. econõmico-1inan-

celra do Govêrno Federal, nos têrmos 
do seguint1!. h.'-

FROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 3<l, DE 1970 

Autoriza o GovêrnQ do Estado 

da Guanabara, através da Com­

panhia do l\:letropolitano do Rio 

de Janelro (Metrô), com o aval do 

Tesouro Nacional, a realizar ope­

raçii.Q. de financiamento externo 
,..))ara a~segunda etapa do contrato 

Q-- prestação de serviços técnicos 

de coordenação dos projetos de 

construção da linha prioritária do 

Metrô do Rio de Janeiro, 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É ·o Govêrno do Estado 
da Guanabara autorizado a realizar, 
com aval do Tesouro Nacional, opera­
ção de financían1ento e:.iterno, em 
aditamento à operação de crédito, de 
igual valor, anteriormente CQntratada 
entre a Companhia do Metropolitano 
do Rio de Janeiro e o Consórcio com­
posto das- seguintes firmas: Compa­
nhia Construtora Nacional S.A., com 
sede no ~ia de Janeiro, GB; l;lochtief 
- Alc.tiengesellsch~tft Fue;r Hoch -
und Tiefbauten Vo1·n Gebr Hetfmann, 
C0in sede em Essen, República:·FeÓeral' 
~da·.· Alemánha, i. ,Peutsche. :.t:~.Senb;,th~ 
Çosulting~ Çi-~BH,,Frank.furt1 ,.Repúbli­
ca Federal da Alemanha. 

Art. 2.0 - O valor da operaçãD a 
que se refere o art. 1.0 é de ....... . 
DM 10.000.000,00 (dez mllhões de 
marcos alemães), à taxa de juros cie 
8,2% ·(oito e dois décimos por cento) 
ao ano, calculados sübre os sa-ldos de­
vedores, pagâveis trimestralmente, a 
contar da data da vig·ência do aditi­
vo, obedecidas as seguintes condições 
de pagamento para o principal: 10% 
(dez por cento} na data da entrada 
em vigor do aditivo. 5% (cinco por 
centol, 10 (dezl mes~s após a entra­
da em vigor do aditivo e 85% (oiten­
ta e cinco por cento), em 5 (cinco:, 
parcelas iguais, s\lcessivas e anuais, 
devendo a primeira .ser saldada a 22 
(vinte e dois) e a \lltima a 70 (seten­
ta) meses após a entrada em vigor do 
aditivo, desde que atendidas as de­
mais exigências dos órgãos encarre­
gados da política econômico-financel­
ra do Govêrno Federal. 
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Art. 3.0 - Esta Resolução <!ntra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 5 <!e junho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Pessoa de Queiroz, Re­
laOOr - Mem de Sá - Dinatte Mariz 
- Cattete Pinheiro - Milton- ·Trin­
dade - Júlio Leite - José Ermírio ""'-t 

Attílio Fontana. 

PARECERES 
N.•• 340 E 341, DE 1970 

sôbre o Projeto de Resolução 
n.0 36, de 1970, que conc'ede au­
torização para que a Companhia 
do Metropolitano do Rio de Janei­
ro (Metrô) possa contrair emprés­
timo externo de DM 10.000.000,00 
(aditivo). 

PARECER N.0 340 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Sr. Petrônio Portella 
O projeto de resolução sôbre o qual 

somos chamados a opinar, apresenta­
do pela Comissão de Finanças desta 
Casa, tem por objeto autorizar a 
Companhia do Metropolitano do Rio 
de Janeiro a contrair empréstimo 
externo, a d 1 ti v o, no montante de 
DM 10.000.000,00 (dez milhões de mar­
cos alemães). 

Da mensagem do Sr. GOvernador 
do Estado da Guanabara verifica-se 
que a ~Companhia incumbida da cons­
trução do Metrô naquela Unidade fe­
derativa obteve, de um consórcio bra­
sileiro-alemão, financiamento inicial 
no montante de DM 10.000.000,00, 
com a possibilidade de nôvo finan­
ciamento, de igual importância, para 
detalhamento dos projetos referentes 
à primeira fase do Metrô. 

O financiamento Inicial, de ..... . 
DM 10.000.000,00, esgotou-se, tendo a 
Companhia do Metropolltano do Rio de 
Janeiro celebrado, com o mesmo gru­
po, têrtno aditivo ao contrato, através 
do qual continuaria a receber assis­
tência técnica e nôvo financiamento 
de igual importância, tudo isso com 
a aprovação do Sr. Governador, con­
soante autorização contida no Decre­
to-lei estadual n.O 351, de 27 de abril 
de 1970. 

A Comissão de Empróstlmos Exter­
nos fCEMPEX) do Banco Central do 
Brasil, examinando o aditivo, autori­
zou ''o prosseguimento das negocia­
ções, ressalvando que a contratação 
em aprêço deverá condicionar .. se à 

por sua vez, 
autorizou a de crédito e a 
·r~'meteu à apreciação do Presidente 
'cta República, que, Igualmente, a 
aprovou. 

A matéria já foi obje~' de exame 
por parte da Camiss~;;~ · Finanças 
desta Casa, Qlljl~ lá~ J)ormenorizada 
estudo, apresentdu o competente pro­
jeto de resolução, concedendo a au .. 
torização .solicitada. 

No que compete a esta Comissão 
examinar, verifica-se ter sido atéridi­
do o disposto no art. 42, IV, da Cons­
tituição e nos artigos 342 e 343, letras 
a e b, do Regimento Interno, ou seja: 
foi ouvido o Poder Executivo Federal, 
cujos órgãos - Banco Central do 
Brasil, Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral e Ministério da 
Fazenda - opinaram favoràvelmente 
à operação, e anexada a publicaç&o 
estadual com o texto legal que auto-· 
rlzou o empréstimo: Decreto-lei esta­
dual n.O 351, de 27 d' abrli de 1970. 

Diante do exposto e estando o pro­
jeto de re~olução redjgido .. de acô~lio 
coll) a melhor tét::;nica_legislativa, ~;sta 
Comissão nada tem ·a oPor' à sua- trR­
mltação. 

Sala das Con1issões, em 9 de junho 
de 1970. - Júlio Leite. Presidente 
eventual - Petrônio Portella, Relator 
- Clodomir Míllet - ·Josaphat Mari­
nho· - Carlos Lindenberg - Guído 
Mondin - Dinarte Mariz - Milton 
Trindade. 

PARECER N." 341 

Da Comissão dos Estados para AJie ... 
nação ~ Concessão de Terras Públicas 

e Povoamento 
Relator: Sr. Eurico Rezende 
O presente projeto de resolução, 

apresentado pela Comissão de Finan­
ças, nos têrmos regimentais (arts. 344, 
letra a, e 93, letra i), autoriza a Com­
panhia do Metropolitano do Rio de 
Janeiro <Metrô} a contra.ir emprésti­
mo externo. aditivo, no montante de 
DM 10.000.000,00 (óez milhões de 
marcos alemães), com as firmas Com­
panhia. Constr.utor"' N~ciP'11lll S ,.I.., 
Uochtlef - Aktlenrese!Jchart fuer 

~ ~.; ·, 

Hoch und Tiefbauten VORM. Gellr. 
Helfmann e Deutscbe Eísenbahn Con­
sulting, G.m.b.H. 
2. · O· Sr. Governador da Guanabara, 
no Oficio S-11, de 27 de maio de 1970, 
dirigido ao· Ptellldente úo Senado, es­
clarece: 

"Após a conclusão do estudo da 
vlab!lldade técnica e econômica 
do empreendimerlto, contratà-do 
c o m um consórcio brasileiro­
alemã-o, o meu Govêrno autori­
zou a contratação dos serviços de 
êoOrde:nação e consultoria con­
cernentes aos projetos da Linha 
Prioritária - Praça Saens Pena­
Praça N.a s.a da Paz - 1 tendo 
celebrado o contrato em 13 de se­
tl!mbro de 1968. 

Pelo citado contrato, ficou acor­
dado que as firmas consorciadas 
financiariam os serviços até o va­
lor de DM 10.000.000,00 para uma 
prlmeira fase, com possibilidade 
de .obterem financiamento de 
:m,als DM 10.000.000,00 para de­
talhamento dos projetos referen­
tes aos primeiros 4 quilômetros 
da Linha. Prioritária, isto é, no 
trecho compreendido entre as es­
tações Central do Brasil e Glória 
(doc. 1). 

Esgotado o financiamento de 
DM 10.000.000,00, a Companhia tia 
Metropolítano do Rio de Janeiro 
(MehôJ ~ negociou o prossegui­
mento da assistência técnica, bem 
como a obtenção de nôvo emprés­
timo do mesmo valor, tendo cele­
brado em aditivo ao contrato tle 

•· . prestação de serviços técnicos e 
financiamento relativo à Linha 
Prioritária, conforme autorJzação 
c-&ntida no Decreto-lei número 

. 351, de 27 de abr!l de 1970 (does. 
1-A e 2)." 

·s; Informa, ainda, o Senhor Gover­
nador e consta do processado: 

1.0 ) que a assinatura do aditivo 
foi precedida de autori.ação da 
Comissão de Emprêstimos Exter­
nos (CEMPEX> do Banco Central 
do Brasil; 

2.0) que o Mlnlstérlo do Plane­
jamento e Coordenação Geral, o1l­
vldo ex vi do disposto na Lei 
n.O 5. 000, de 1965, comunicou. ao 
Ministério da Fazenda (AVltío 

,n.• 521, "'-e 9-10•68) ter conslder-11-
do ~'priorit~ria" a . operação; 
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3.0 ) que, tendo sido submetido 
o assunto à apreciação do Senhor 
Ministro da Fazenda, "foi autori ... 
zada a realização da operação de 
crédito e encaminhado o expe-

. diente ao Excelentissimo Senhor 
Presidente da República, que se 
manifestou também favorável à 

. operação." 

4. Após a assinatura do presente fi­
nanciamento aditivo que, a exemplo 
do primeiro empréstimo, será conce­
dido com o aval do Tesouro Nacional, 
tendo como agente financéiro o Ban ... 
co Nacional do Desenvolvimento Eco­
nômico, as firmas contratarão seus 
serviços nos projetos referentes aos 
primeiros quatro quilômertos da Linha 
Prioritária, ou seja, no trecho compre .. 
endido entre âs F..stações Central do 
Brasil e Glória, incluindo a área para 
oficinas e pátio de manobras, bem co-

. , mo serviços relativos à preparação da 
segunda. etapa do projeto. 

_O pra~o de execução dos serviços em 
qu~stão é estimado em 30 meses, de­
vendo se estender até o dia 30 de 
junho de 1971. 

o valor total da operação (DM .... 
10.000.000,00) será pago da seguinte 
fqrma: 

a) DM 1.000.000.00 na data da 
entrad~ em vigor do aditivo; 

b) DM 500.000,00, dez meses 
após ·a mesma data; e 

e) DM 8. 500.000,00 em cinco 
(5 parecelas, sucessivas e anuais, 
de DM 1.700,000,00 cada uma, de­
vendo a primeira ser saldada 22 
meses após a data da entrada em 
vigor do aditivo. 

5. A matéria foi detidamente exa­
minada pelas ·comlssôes de Finanças 
- que opinou pela sua aprovaÇão na 
forma. do presente projeto de resolu­
ção -_~e de Constituição e Justiça, 
que deu parecer pela sua tramitação, 
uma vez terem sido atendidas as exi­
gências constitucionais. 

6. Diante do exposto e tendo em vis­
ta as altas finalidades a que se des­
tina a operação sob exame, qual seja 
a de dotar a população do Estado da 
Gl.lnnabara de um moderno Metrô, 
com vistas a solucionar o angustiante 
p~qblema de transporte e trânsito, 
com reais benefícios para todos, esta 
Co,n:ussão opina;, também, p.ela conces-

são da autorização solicitada, na for­
ma do presente proleto de resolução. 

Sala das Comissões •. em 9 .de junho 
de 1970, - Arcomiro de Jicueiredo, 
Presidente eventu&i - Eurioo.ltezen­
de, Relator - llilll~n. Trl11dade 
Raul Giuberti - Glúdo · Mondin 
José Guiomard. 

PARECER N.0 342, DE 1970 

da Comissão de Finanças, sô­
bre o Ofício 8-1, de 1970j do Sr. 
Governador .do Estado do. Rio 
Grande do Sul, &olicitando auto­
rização do Senado Federal para 
obter financiamento externo con­
cedido pela firma "The Marconi 
Company Limited" ;_ ESSEX -

'Inglaterra, através da Seeretaria 
de Educação e Cultura, para im-
portação de equipamento eletrô­
nico para· a Televisão Educativa 
do Estado . 

Relator: Sr. Mem de Sá 
O Sr. Governador do Estado do Rio 

Grande do Sul, nos têrmos do art. 42, 
IV, da Constituição, solicita ao Se­
nado Federal (Oficio n.0 66/AJL-72, 
de 25 de maio de 1970), a competen­
te autorização para realizar operação 
de financiamento externo, concedido 
pela firma ingiêsa "The Marconi Com­
pany Limited" para foinecimento de 
equipamento eletrônico, d!f televisão; 
visto ter sido. ~sa· companhia inglêsa 
vencedora. da concorrênCia aberta pa­
'ra êsse f'lm. 
2. Esclarece o referido ofício que, 
pelo "Decreto Federal n.0 62.882, de 21 
de dezembro de 1968, foi outorgada, 
ao Govêrno do Estado do Rio Grande 
do Sul, concessão para, através da Se­
cretaria de Educação e Cultura, ins­
talar na cidade de Pôrto Alegre uma 
estação de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), eom fins educa­
tivos" e que a operação de importação 
financiada de equipamentos de tele­
visão, destinada à 'l'V Educativa do 
Estado, tem as seguintes característi­
cas: Credor: "The Marconi Company 
Limited"; valor: t 553.835.00.00 (qui­
nhentas e cinqüenta e três mil, oito­
centas e trinta e cinco libras esterli~ 
nas); juros: 8% ao ano sôbre os sal­
dos devedores do principal; prazo: 7 
(sete) anos, a partir de SI de março 
de 1970. 
3. Para apreciação de pedidos dessa 
natureza, o Regimento Interno do Se­
nado exige a apresentação de do-

cumentos. Qtte devem constar obriga­
tàriamente do processado (art. 343, 
letras a e b), a s~~ber: 

"al parecer do órgão incumbido 
da execução da política financei­
ra do Govêrno F'ederal; · 
b l publicação oficial com o texto 
da autorização do legislativo es­
tadual para a operação." 

4. As exigências contidas no citado 
artigo foram cumpridas, pois cons­
tam do processado:), além do contra­
to assinado entr1~ a Secretaria da 
Educação e Cultura e a firma vence­
dora, o Oficio FIHCE-1/70/34, de 15 
de abril de 1970, do Banco Central, 
informando que "~L Comissão de Em­
préstimos Externos (CEMPEXl, em 
sessões de 12-3-70 e 20-3-70, tomou 
conhecimento da ·matéria", e, ainda, 
cópia oficial da. au·t.orização do Legis .. 
lativo Estadual <Decreto Legislativo 
n.0 2.761, de 21 de Dlaio de 1970). 
5. Diante do exposto, a Comissão de 
Finanças opina pela concessão da 
autorização pleiteaàa, desde que aten ... 
didas as demais exigências dos órgãos 
encarregados da política econômico­
financeira do Gavérno Federal, nos 
têrmos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 37, DE 1970 

Autoriza o ~ovêrno do Estado 
do Rio Grande do Sul; através da 
Secreta:"ria da Educação e Cultu ... 
ra, a obter fina,nciamento exter­
no concedido pela- firma "Tbe 
Marconi Company Limited", In­
glaterra, para .fornecimento de 
equipamento eletrônico para ins­
talar, na cidad~ de P,ôrto Alegre, 
uma estação de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), com 
fins educativos. 

Art. 1.0 - É: o Go-vêrno do Estado 
do Rio Grande do Sul autorizado, 
através da Secretaria de Educação e 
Cultura, a obter financiamento ex­
terno concedido pela firma "The Mar­
coni Company Limited", da Inglater­
ra, relativos a fornecimento de equi­
pamento eletrônico para instalação, 
na cidade de Pôrto Alegre, de uma es­
tação de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão), com fins educativos. 

Art. 2.0 - A operação de importa­
ção financiada, a que se refere o ar-
tigo anterior, será no valor de ..... . 
f 553.835.00.00 (quinhentas e cinqüen· 
ta. e três mil, oitocentas e trinta e 
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cinco libras esterllpasJ a juros de B<C, 
(oito por cento) M ano; calculados 
sôbre os saldos !lllllililores do princi­
pal, no prazo f!é17 (sete) anos, a par­
tir de 31 de março de 1970, desde que 
atendidas as cláusulas cto contrato 
celebrado no dia 21 de novembro de 
1969, publicado no D.O. do Estado do 
Rio Grande do Sul, de 2 cte junho de 
1969, e às demais exigências dos ór­
gãos encarregados da política econô­
mico~financeira do Govêrno Federal. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entrará 
em vigor na data de su~ publicação. 

Sala das Comissões, em 5 de junho 
de 1970. - Argemíro de Figueiredo, 
Presidente - l\lem de Sá, Relator -
Cattete Pinheiro - Djnarte Mariz -
Milton Trindade - José Ermirio 
Júlio Leite - Pessoa de Queiroz -
Attílio Fontana. 

PARECERES 
N,0 s 343 E 344, DE 1970 

sôbre o Projeto de Resolução 
n.0 37, de 1970, que autoriza o Go­
vêrno do Estado do Rio Grande do 
suJ a obter fiilanciaruento exter­
no para fornecimenW de equipa­
mento eletrônico de televisão na 
cidade de Pôrto Alegre. 

PARECER N,0 343 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Guido Mondin 

Com b Oficio n.O 58/ AJL-72, de 1970, 
o Governador do Estado do Rio Gran­
de do Sul solícita a indispensável ma­
nifestação do Senado Federal, sôbre 
operação de importação f}nanciada de 
equipamento de televisão, destinado à 
TV Educativa do Estado, consoante o 
disposto no art. 42, IV, da constituição 
Federal. 

A, referida operação será feita bom 
The Marconi Company Limited, no 
valor de f553.835.00.00 (quinhentas 
e cinqüenta e três mil, oitocentas e 
trinta e cinco libras esterlinas), a ju­
ros de 8% ao ano sôbre os saldos de­
vedorPs do principal, no prazo de 7 
(sete) anos, a partir de 31 de março 
de 1970. 

O processo está instruído devida­
mente, sendo atendidas as exigências 
dos artigos 342 e 343, alíneas a e b, do 
Reg·imento Interno, com a documen­
tação referente ao parecer favorável 
do órgão incumbido da execução da 
política financeira do Governo Federal 
e a publicação oficial do texto d• au-

torização legislattivv;:a~~·:~:;~~! 
ereto Legislativo E n•rz:1o1. 
21 de maio 

As finalidlíll 

ta. 

~!tend.ldo finan­
no ofício 

que se tra­
preceituado do 

62.882, de 21 de 
dez01nbro de 1968, que outorgou, ao 
G<Jtêrno do Estado do Rio Grande do 
Sulj(qoncessão para lnstalat c!\4 cida­
de ,de Pôrto Alegre, ·l~ção de 
ra~(}ifusão de Son~ é )IIJié'ns r tele­
vls~o), com fins edtcatívos. 
i am face do exposto, julgamos jurí­
dicO· e constitucional o projeto elabo­
rado pela Comissão de Finanças desta 
Ca~a. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de !970. - Petrô'1io Portella, Presi­
dente- Guido Molldin;1JeJator- Jú­
lio Leite - Clodonlir i\llll~t - Milton 
Trindade - Josapba,t Marinho - Car­
los Lindenberc - I>inarte Mariz. 

PARECER N.O 344 

Da Comissão tle Estados para Aliena­
ção e Concessão de Terras Públicas e 

Povoamento 

Relato.r: Sr. Guldo Mondin 
Após receber parecere~ favoráveis 

das Comissões de Finanças - que ela­
borou o competente projeto de reso­
lução - e de Constituição e Justiça, 
vem ao exame dêste órgão Técnico o 
presente processo em que o Governa­
dor do Rio Grande do Sul solicita 
aprovação do Senado para que o Es­
tado possa efetivar operação de im­
portação financiada de equipamento 
de televisão, dN•~inado à TV Educati· . 
v a da Cidade <de Pôrto Alegre. 

A citada operação atinge o montan· 
te de E 553.853.00.00 (quinhentas e cin­
qüenta e três mil, oitocentas e trinta 
e cinco libras esterlinas), com juros de 
8% ao ano sôbre os saldos devedores 
do ·principal, no prazo de 7 !sete) 
anos, a partir d~ 31 qe março de 1970. 

Segundo se vê no processado, as exi· 
gências regimentais estão devidamen· 
te atendidas, nos têrmos do preceitua· 
do nos arts. 342 e 343, alíneas a e b, 
da Resolução n.0 2, de 1959. 

Do pont~ de vista dado ao estudo 
específico desta Cümissão, verifi"a-s~ 
que a providência, solicitada pelo Go· 
vêrno do Estado do Rio Grande do 
Sul, é plenamente justificada, uma vez 
que se refere a empreendimento de 
largo alcance $DCial, com reflexos po-

Il) 

-~"P.-'I>:·'r~·' 

sitivos no âmbito dÓ desenvolvlmen1ic{' 
econômico nacional. 

De fato, a instalação de um sistema 
de TV educativa é medida que, por si 
só, justifica sacrifícios imediatos de 
ordem finê:ll.Celra, considerados os be­
nefícios que· advirão dessa emprêsa. 

Assim, cl[Jinamos pela aprovação do 
projeto de resolução da Comissão de 
Finanças. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo·, 
Presidente eventual - Guido Mondin, 
Relator - Milton Trindade - José 
Guiomard - Lobão da Silveira - Pe­
trônlo Portella - Victorino Freire. 

PARECER N.O 345, DE 1970 

da Comissão de Projetos do 
~ecutivo ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 8, de 1970 (n.0 2. 135· 
B/70, na Câmara dos Deputados), 
que dá nova redação à alinea up" 
do art. 1.0 da Lei n,0 5.3'16, de 7 
de dezembro de 1967, que dispõe 
sõbre o efetivo do Corpo de Oli· 
ciais da Ativa da Fôrça Aérea ' 
Brasileira em tempo de paz. 

Relator: Sr. Guido Mondin 
O projeto de lei em exame tem um 

só artigo, do seguinte teor: 
"Art. 1.0 - A ~línea p do art. 1.0 

da Lei n.O 5.376, de 7 de dezem­
bro de 1967, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
p) Quadro de Oficiais de Admi­
nistração: 
·capitães .......... , . . . . . . . . . 25 
Primeiros-Tenentes . . . . . . . . . 50 
Segund<:>s-Tenentes .. (variável).'' 

Para explicar e justificar a modifi­
cação proposta, objeto do projeto de 
lei, parece-nos que o mafs acertado 
será reproduzir a Exposição de Moti­
vos do Exmo. Sr. Ministro da Aero­
náut1Ca1 dirigida em 15 de abril ao 
Exmo. -Sr. Presidente da RePública, a 
qual, de maneira concisa, objetiva e 
clara, de-monstra exaustivamente as 
razões que fundamentam a proposta, 
comprovando, do mesmo passo, que 
esta, ao contrário do que pode pare-· 
cer à primeira vista, não traz aumen- · 
to de despesa ao orçamento do Minis­
tério da Aeronáutica; 

"0 Quadro de Oficiais de Admi­
nistração do Corpo de Oficiais da 
Aeronáutica, criado pela Lei n,o 
2 .999, de 11 de dezembro de 1956 
e regulamentado pelo Decreto n.o 
43.903, de 16 de junho de l95ll, 
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teve o seu efetivo Inicial, fixado 
na forma do artigo 13 da supra­
citada Lei n.0 2. 999, da seguinte 
forma: 
Capitães . .. . . .. . .. .. .. .. . .. .. 5 
Primeiros-Tenentes .......... 60 
Segundos-Tenentes... <variável). 
2. Com o advento da Lei n.o 
5. 376, de 7 de dezembro de 1967, 
que reestruturOu o Corpo de Ofi­
ciais da Aeronáutica, passou o 
Quadro de Oficiais de Adminis­
tração a ter o seguinte efetivo 
previsto na letra p do artigo 1,0 

da supramencionada Lei: 
Capitães . .. . . . . .. . . .. . .. .. .. . 5 
Primeiros-Tenentes .......... 70 
Segundos-Tenentes. . . <variável). 
3. Do acima exposto, infere~se 

que· o referido Quadro permanece 
estagnado num efetivo de Capi­
tães previsto há mais de 12 (do­
ze) anos, fazendo com que, seus 
a tu ais Prhnéiros-Tenentes não 
vislumbrem quaisquer possiblll-

Postos 

Capitães 
1.0 s·Tenentes .. 

Avia­
dores 
510 
500 

Inten­
dentes 

173 
170 

6. O anteprojeto de lei que ora 
tenho a honra de submeter ao su­
perior descortino de Vossa Exce­
lência, visa a corrigir uma situa­
ção de fato existente, dando ain­
da, a um grupo de dedicados of!­
c1ais, o necessário estimulo para 
que continuem, com já o vem ta-
2endo, a prestar à Nação, os ser­
viços que dêles se espera, caben­
do assinalar que, a proposta de 
transformação de vagas de Pri­
meiros-Tenentes para Capitães, 
consubstanclada no anexo ante­
projeto, não implica em aumento 
da despesa orçamentária para o 
Erário, nem em aumento de efe­
tivos, conto também não prejudi­
cará o acesso dos atuais Segun­
dos-Tenentes e Aspirantes ao pôs­
to de Primeiro-Tenente, pelas ra­
zões a seguir enumeradas: 
a) os atuais Primeiros-Tenentes 
do Quadro de Administração, em 
suas maiorias, já percebem a di­
ferença de vencimentos corres­
pondentes ao pôsto de Capitão, 

-na forma do Código de Vencimen­
tos dos Militares; 
b) a existência, no momento, de 
40 (quo.rental Prlmelrcs-Tenen-

dades de acesso ao pôsto de Capi­
tão - o mais elevado do citado 
Quadro e, para o qual, é obede­
cido o principio de MERECI­
MENTO. 
4. No moltieztta~/·extstem cêrea 
de 25 {vinte e··cinco) Prirrielros"' 
Tenentes em condições de serem 
promovidos ao pôsto de Capitão 
e, em brflve~ outros completarão 
o lntersticio regulamentar, sendo 
de. ressaltar a existência de Pri­
meiros-Tenentes com mais de 6 
(seis), 5 (cinco) e 4 (quatro) anos 
no pôsto, todos com mais de 20 
(vinte) anos de efetivo serviço 
militar. 
5. De salientar, também, a des­
propo~ção existente entre os pos­
tos de Primeiro-Tenente e Capi­
tão do Quadro de Administração 
em cotejo com outros Quadros do 
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, 
o que se evidencia no Quadro 
abaixo: 

Supri­
mento 

25 
65 

Esp. em 
Avião 

40 
85 

Infan- Adminis .. 
taria tração 

25 5 
. 75 70 

tes, 24 (vinte e quatro) Segundos­
Tenentes e 5 {cinco) Aspirantes, 
no referido Quadro. 
7. ·Finalmente, informo a .Vos~ 

sa Excelência, que nenhum au­
mento de despesa ocorrerá com a 
reestruturação do Quadre de Ofi­
ciais de Administração do Corpo 
de Oficiais da Aeronáutica, pelos 
motivos que se seguem: 
1) A Leln.0 5.376, de 7 de dezem­
bro de 1967, fixou um efetivo de 
70 (setenta) Primeiros-Tenentes 
para o Quadro de Oficiais de Ad­
ministração e existem, apena~ 40 
<quarenta), havendo, portanto, 
um claro de 30 <trlnta) Prlmei­
ros-Tenentes que cotresponde a 
um saldo orçamentário superior a 
trinta mil cruzeiros novos men­
sais; 
2l A mesma lei prevê um efetivo 
va~iável para o pôsto de Segun­
do-Tenente, no Quadro de Admi­
nistração e de acôrdo com a nor­
malística que rege a organização 
hierárquica dos Quadros, o efeti­
vo é distribuído em forma de pi­
rámide, que tem como base os 
postos mais baixos. Assim, o re­
ferido Quadro que tem um efet!-

vo de 70 (setenta) Primeiros-Te­
nentes teria que ter um total de, 
no mínimo, 70 (setenta) Segun­
dos-TenentA!S. Entretanto, o Qua­
dro de Administração só possui 
24 <vinte e quatro) Segundos-Te­
nentes, o que importa num deff .. 
cit presumível de 46 <quarenta e 
seis) Segund.os ... Tenentes, o que se 
traduz em um saldo orçamentá­
rio superior a cinqüenta e três mil 
cruzeiros nCIVOS, mensais." 

Assim exposts.s as razões que res­
paldam a proposta do Poder Exe­
cutivo, esta Comissão recomenda sua 
aprovação, dam!o-lhe parecer favo­
rável. 

Sala das Comissões, em 9 de Junho 
de 1970. - Danlol Kr!erer, Presidente 
- Guido Mondin, Relator - Raul 
Giuberti - Eurico Re~ende - José 
Leite - Cal'los Lindenberr - Jo­
sé Guiomard - Petrônio Portella -
José Erm;írio. 

O SR. PRESIDENTE (Joã.o Cleofas) 
- A primeira parte da presente ses­
são será destinada a homenagear a 
memória do ex -Senador J erônymo 
Monteiro, nos têrmos do requerimento 
subscrito pelo nnbre Senador Carlos 
Lindenberg e aprovado pela Casa. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Lê o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, caminhando resolutos 
para o futuro temos que, para segu .. 
rança do presentf!, buscar _exemplos e 
ll<;ões no passado. Lições de bravura 
e exemplos de trabaibo. Exemplos de 
dedicação ao próximo e de amor à 
Pátria. SOnhando com o futuro, é pre­
ciso que saibamos cultuar o passado, 
resp~itando, admirando e lo,uvandq a 
memória daqueles que, cada um a seu 
modo, ajudaram a construir a gran­
deza do País de que nos orgulhamos e 
que desejamos ainda maior, nta.is for ... 
te e mais feliz. Para êsse culto civico 
é brHhante e invejável a nossa galeria 
de heróis, de sábios, de cidadãos ad ... 
miráveis que, na vastidão dos campos, 
no fragor das batalhas, na solidão das 
matas nos sertões agrestes, no silêncio 
dos laboratórios, n.a área da adminfs ... 
tração ou no fulgor da tribuna, pondo 
a vida em risco, dedicadas tôdas as 
horas a serviço da ~oletividade, esque ... 
cidas as próprios famílias, rp.antive­
ram nossa Independência ou altearam 
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nossa cultura com a marca da cora­
gem ou a chancela da lntellgêncla. 

Ainda agora, no dia ~ do corrente 
mês, comemorou o nosso Estado o cen­
tenário de nascimento de uma figura 
notável de administrador e político 
que escreveu. com honra e brilho 1 pá­
ginas magníficas da História do Es­
pirito Santo. Refiro-me a Jerônymo 
de Souza Monteiro. A passagem dêsse 
conterrâneo pela então presidência do 
Estado, representou verdadeira revo­
lução ern métodos, roteiros e iniciati­
vas, no panorama da administração 
pública brasileira. Colocando q inte­
rêsse público acima de interêsses pes­
soais, conquistou a admiração dos 
contemporâneos e da posteridade. 
Morto há 37 anos, continua vivo no 
espírito do capixaba, pelo que tê2, pe­
lo que era, pelos exemplos e lições que 
nos legou, de trabalho, de dlgoldade, 
de civismo, de dedicação, de amor ao 
próximo. 

Nascido em Cach()eíro de !tapemi­
rim, na Faze:nda Monte Líbano, e_ra 
filho do Capitão Francisco de Souza 
Monteiro e de D. Henriqueta Rl~s de 
Souza, vindos peJo ano cte 1854, de 
Catas Altas e Paulo Moreira, em MI­
nas Gerais, tocados por ventos poüti­
cos adversos após a ascensão e queda 
do partido liberal. O casal teve 11 fi­
lhos, 5 homens e 6 mulheres, sendo 
que duas faleceram mocinhas. Das 
demais, Helena ficou solteira; Maria 
Bárbara, easou~se com o Médico Dou­
tor Manuel Leite de Novais Mello; 
Bárbara, com o Engenheiro Carlos 
Adolfo Llndenberg e Henriqueta, com 
o Engenheiro Florentino Avidos, que 
foi também Governador do Estado 
(1924 a 1928). 

Dos homens: Antônio, estudante de 
Medicina, abandonou os estudos para 
chefiar a familia e a fazenda, após a 
morte do pai 0887), foi grande polí­
tico no Sul do Estado, Deputado Esta­
dual e Presidente da Assembléia Le­
gislativa; Bernardino, notãvêl advoga­
do, político de escol e rija têmpera, foi 
também Governador do Estado ( 1916 a 
1920) e Senador da República em duas 
legislaturas; Fernando, o Bispo mais 
jovem de seu tempo, cognomtnado o 
B1spo Missionário do Espírito Santo 
(1907 a 1916); José, Engenheiro, Fa­
zendeiro, Deputado Estadual e finan­
cista, Presidente· de Banco. 

Jerônymo, aos 15 anos, foi manda­
do estudar, com seus irmãos, no famo-
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J:,ogo depois de foi Promo-
tor Público em Cachoeira de rtapeml-
1'111'· Eleito Deputado Estadval em 
t8p5, pela sua atuação destacada foi 
eleito Deputado Federal em 1897, com 
27 anos de idade !. ~~ · 

Homem de atltudes,,JÍlliiOÍS e prin­
cípios, espírito re~T- e indepen ... 
dente, não nascido para obedecer 
apenas, sua ação ~não cabia na polí­
tica reinante, empenhando-se, como 
fez desassombradamente, em abrlr 
novos horizontes ao povo espíritos­
santense e ao Brasil. Para a época, 
quando as cédulas eram entregues na 
boca da urna, sua atitude representa­
va verdadeiro suicídio político. Pre­
feriu, entretanto, ver seu nome exclui ... 
do da chapa, na renovação do Con­
gresso, do que servir á opressão, tra­
indo seu mandato, seus propósitos e 
conspurcando a própria consciência. 

Fundou então o Partido da Lavoura, 
que concorreu às eleições presiden­
ciais do Estado em 1900, sendo seu 
candtdato derrotado. Vencido nesse 
episódio, recolheu-se à F'azenda Mon­
te Líbano, emppnhando-se em pes­
quisas de rninérlos e auxtliando com 
suas inlci::ttivas 1la modernização dos 
métodos de lavrio~ a .tel'l'a. Ao mesmo 
tempo advogava efu Cachoeira de 
Itapemirim, atetHiendo, encaminhan­
do e estimulando seus fieis nartidá­
rios, at~ que em 1903 transferiu-se pa­
ra Sta. Rita de Pa&Sa Quatro, em São 
Paulo, onde, pelo talento e atividade, 
se consolidou corno grande advoga­
do. 

Dado seus pendores jornalísticos e 
amizades conquistadas, !ol redator do 
jornal União. 

Já conhecido como hábil batalha­
dor, foi convidado para integrar a 
chopa para deputados à Assembléia 
Legislativa de São Paulo, cujo convi­
te cons' ierou sempre um dos mais 
honrosos de sua vida, porém decli­
nou. seu pensamentc:{ estava no Espí .. 
rito Santo. 

Em 1905/6, debatia-se o então Pre­
sidente Henrique da Silva Coutinho 
no climax de uma grave crise políti­
ca, administrativa e flnl\nceir.a, coln-

cidlndo com a baixa do ca!é, produ­
to básico da estrutura do Estado. Ape­
lou então para o Dr. Jorônymo Mon­
teiro no sentido -de que o auxiliasse a 
contornar 8.s dificuldades, nomeando 
o m"!smo para Diretor do Tesouro do 
Estado, cargo que Jerónymo agrade­
ceu, mas não aceitou. Prontificou-se, 
entretanto, a ajudar o Presidente, o 
que fez com tóda dedicação usando 
suaa &mtzades e conhecimentos no 
Pa.úl. e no Estrangeiro. Foi tão feliz 
nas soluÇões conseguidas para urn Es­
tado que, pouco antes de Coutinho, se 
sujeitara ao vexame de pedir morató­
ria. ao estrangeiro, que se credenciou 
na amizade e admiração do Presi­
dente, para ser seu sucessor. 

As lutas Jnternas, porém., extrema­
vam os ·políticos, chegando a causar 
preocupações ao Grande- Presidente 
Afonso Pena, que só pretendia paz e 
harmonia no Brasil para um traba­
lho profícuo. 

Ao Dr. João Luiz Alves, colega do 
Dr. Jerônymo Monteiro e que o havia 
auxiliado nos trabalhos de que fóra 
incumbido pelo Presidente Henrique 
Coutinho, fol dada a missão de paci­
ficador, uma vez que amigo também 
dos representantes do Espírito Santo 
no Congresso Federal. A missão foi 
táeij, porque o Presidente Coutinho, 
com a· sua proverbial habilidade e 
firmeza, jã havía preparado o terreno 
politlco. 

Em 1907, a convenção do Partido 
Republicano Construtor apontou o no­
me de Jerônymo como candidato à 
Presidência do Estado para o período 
de 1908 a 1912. Ao apresentá-lo na As­
.,embléja da Convenção, assim se ex­
pressou o Presidente Henrique Couti­
nho: 

~O Or. Jerônymo Monteiro per­
tence a uma das mais respeitáveis 
!a,mílias do Espírito Santo. 1!: <llg­
no irmão do atual Bispo, D. Fer­
nando Monteiro. Já representou 
nosso Estado na Cârnara dos 
Deputados, deixando traço brl-
1hante de sua passagem, con­
quistando o re.speito e a estima. 
dos seus pares pelo seu espírito 
reto e por sua dedicação à causa 
pública. O Estado deve-lhe rele­
vantes serviços., 

A escolha foi praticamente unànl­
me. 

Na convenção que homologou sua 
Indicação, apresentou a plataforma 
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de govêmo, tendo antes submetido-a 
à apreciação do seu amigo o Presi­
d~nte Afonso Pena, que era um espí­
rito progressista e ponderado. Depois 
de ouvir com atenção a leitura do jo­
vem adminlstractor1 para CJe inexpe-

-riente, observou: "Impossível ao go­
. v~mo de peqmmino Estado executar 
, .Bio vasto programa no curto espaço 
de quatro anoa!" É que o emêrito 
Presidente não conhecia a fórça de 
vontade e capa<:idade de trabalho do 
futuro governante, de 38 anos apenas. 

Prometia o saneamento da Cap1tal, 
abastecimento de àgua !tarefa difi­
cílhua, por ser uma ilhal, esgotos e 
luz elétrica. Abordou o problema de 
estradas de ferro e de rodagem, aten­
dendo à delicada situação financeira 
do Estado. Disse que, sem transpor­
tes, sem instrução e sem crédito nada 
se Poderia fazer para estimular a ini­
ciativa privada. Pugnava por isencão 
de impostos para importação de pro­
dutos, como estímulo para formaçãd 
de indú3trias ob;etivando ao desen­
VOlvimerito; construção do PórW; au­
xilio à introdução de imigrantes; fun-

, dação de E~colas Agrícolas, Industriais 
e de Artifíces. Citava a necessidade 
de dar novos rumos à instrução, à 
educação e à higiene públicas, à la­
Vom·a e à pecuária como à ocupaçáo 
das terras agricultáveis. Mostrou a 
n~cessidade de criação de escolas téc­
:picas para coritar com pessoal habili­
tado, pois quase todos os técnicos que 
trabalhavam no Estada eram estran­
geiros, por falta de profissionais bra­
sileiros. E, ainda, vasta soma de ou­
tras providências. 

t preciso salientar que esta plata­
fortna política foi lançada há mais de 
60 anos. 

Ao deixar São Paulo, que tanto in­
fluiu na sua formação, recebeu ·as 
mais expressivas homenagens de San­
ta Rita de Passa Quatro e do próprio 
Presidente do Estado, o Eminente Dr. 
Jorge Tibiriçà, seu amigo e conselhei­
ro, que lhe of~receu um banquete e 
compareceu pessoalmente à Estação 

· Ferroviária, no seu embarque. 
Antes de assumir o Govêrno visitou 

ainda os ilustres politicos e eminen­
tes estadistas Nilo Peçanha e Presi­

. dente João Pinheiro, de Minas Ge­
rais, ouvindo ensinamentos e conse­
lhos. 

Sua eleição captou 97% do eleitora­
-do existente no Estado, como .se deduz 

;·I. 
d<i · Plll'ecer da Comissão ~•Jativa 
que •.• purou: "Quanto a elet~ pre­
sidenct~não se poderia cogi~r de 
r.enhuma alter\'1(ão .. $,.ordem iil vo­
tação. Pode-Se .~r 'Jtué a eleição do 
Dr. Jerônymo · lfontietro foi quase 
unânime". Obteve li~ 7.989 votos e 
seus contendOres 13 e lO votos. Em­
possado, passou imediatamente à exe­
cução de seu programa de govêrno. 
Percorria diàriamente as repartições 
e seJ. víços públicos, para se inteirar do 
-e.:;tado e funcionamento de todos, o 
que constituiu uma novidade e sério 
alvorôço em tôda parte. 

Passou a organizar e metodizar to~ 
dos os serviços do Estado, a c.omeçar 
pela própria vida e trabalho do Pre~ 
sidente, a fim de que tivesse tempo 
para tudo e ainda para atender e 
trocar idéias com os amigos e correli~ 
gUmários que o procurassem. Lngo de 
inicio convocou Engenheiros, Técnicos 
e empreiteiros para os necessários es­
tudos e encaminhamento dos proje­
tos de leis que autorizariam a exe­
cução das obras prioritárias que tinha 
em mira, tais como, água, luz, esgo­
tos, viação elétrica urba.n.;:.t e sanea­
mento da Capital e outros.\ Enquanto, 
porém, aguardava que as providên~ 
cias se desenvolvessem, mandou ins­
talar no Palácio do Govêrno, nas re~ 
partições públicas e nas Escolas, água 
c~ptada dos próprios _mananciais da 
Ilha, sanitários e esgÓtos1 até que fõs~ 
se terminada a construção definitiva 
de tais serventias. Etn menos de três 
meses êsses servl,Ços provisóriOs esta­
vam funcionando' •... 

Até então, a Capital do Estado, com 
12.000 habitantes, possma quatro cha­
farizes, que <;écavam na época das 
grandes sêcas periódicaS, quando a 
água passava a vir a granel, de ca­
noa, dos rios mais próximos, como eu 
mesmo testemunhei. 

t.sse estado de coisas era respon­
sável pelas endemias que perseguiam 
a população, desde o tifo à varíola, 
do impaludismo à tuberculose e ou­
tras tantas. 

Nesse período preliminar, o Presi­
dente e os técnicos do lugar e busca .. 
dos onde houvesse, reunidos dia e 
noite, tocados pelo entusiasmo con­
tagiante do Governante, planejavam 
a ação do Govêrnó para todo o Es­
tado e todos os setores, estabelecen­
do as prioridades e cronogramas, con­
forme as promesas do candidato. Era 

1 • 

o planejamento, hoje tão falado, tão 
rnoderno e necessário. Certa vez, um 
dos seus mais e~::timados técnícos ain­
d:l meio descrente lhe perguntara: 
"Onde vamos encontrar recursos para 
tudo isso?" Como resposta tranqüila 
ouviu: "Não se preocupe, o dinheiro 
há de aparecer. Deus ajuda a quem 
trabalha. Vamo~:. trabalhar". E pros­
seguiram. 

A obra a que ae propôs o Presiden~ 
te era por demais gigantesca aos 
olhos acanhados de certa gente, para 
um Estado cujE~ receita e despesa. 
nos têrmos das Leis números 517 e 
518, de 24 de dezembro de 1907, orça­
vam em 2.B89.001l$000 e 2.979.'417$664, 
afora as dívida~, interna e externa 
volumosas, cons·)lidadas ern parte, 
pelos esforços sõbrc-humanos do Pre­
sidente Coutinhc, cuja consolidação 
foi completada pelo seu sucessor, 

Tal situação provocou descrença 
nas promessas feitas pelo nôvo Pre­
sidente que, ent.:etanto, r e s o 1 u to 
prosseguia na sua ação predestina­
da. . . Providenciou os recursos e ver­
bas necessários e propôs medidas de 
economia. inclusive reduzindo seu sa­
lário r de Presidente do Estado), que 
era de dois contos e quinhentos mil 
réis para um conto e quinhentos men­
sais e era o último dos servidores a 
receber vencimentos. Ao final de seu 
govêrno elevou novamente êsse salá­
rio ao nível anter~or. 

Tomou dutras providências de ca­
ráter eco~ômico e social suprimindo ' 
sinecuras e gastos supérfluos; proce­
deu à desacumula~ão de cargos pú­
blicos eletivos ou, não, potque enten­
dia que a mesma pessoa não teria . 
liberdade e sobera-nia para atuar ao 
mesmo tempo, subordinado a podê­
res distintos, como era costume, 

Organizava, fiscalizava e estimula­
va a arrecadação que crescia com o 
regime de trabalho implantado, ao 
qual o comércio, CIS agricultores, os 
industriais, os fun•::ionários, o povo, 
tàda$ as classes enfim. respondiam 
com trabalho, entu:siasmo, iniciativas 
trazidas pela nova realidade. 

Concomitantemente coordenava as 
bases de um grande partido politico 
para estabelecer 5mbíente de paz 
dentro do qual todos estivessem "abri­
gados em tõrno de um só programa, 
de uma sQ bandeira e empenhados 
em um só combate -- o do nosso pro­
gresso". 

1-
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Assim !oi fundado o. Ji'.à/:~14!' R~pu­
bllca.no Espirito~santense, q~m.grega­

das e representadas quase tôdas as 
f'ôr"'as políticas do Estado, à. ponto de 
tornar-se, pràtfcamente, partido úni­
co por alg11ns anos, elegendo todos 
os seus candidatos por imensa maio­
ria. 

Põt1e assim, o Presidente Jerôn:vmo 
Monteiro cercar-se, sem peias, de ele­
rr..e'r\tos de primeira ordem.- que se dl­
viOlam 'l)elos dois nart1dos desanare­
cidos. e que se transformaram em 
gr(lndes amilzos seus, ótimos a11xi1ia­
res e eo;;nlPndidos correli~ionftrios. 

Nest::~. aJtnra dos arnntPrimentos, 
Jeninymo Monteiro, em homen~g:pm 

à. ínteTürf>nr.la. à cu1t11ra. à amlutde 
f" PRPf'('ialmPnte AOS va.Ji.;sos servlcos 
prPRt~õns ao F.<>tac'lo, em VÃ.rias on(lr­
tnnicl::~c'les n~>:lo Dr. João Lniz Aiv~s. 

cujo cent.enãrio ac~ha de ser ju~ta e 
conrHR"nhmPnte fncaliz::ado neste re­
cinto. já havia rPsnlvido, com o apoio 
dos correltgfon::írios, convidá-lo, sem 
1njuncões externas, para ser candi­
dato a uma vaga de Senador. 

AcP.lto o convite, foi eleito Senador 
pelo E<::pírito Santo. deix~ndo no Se­
nado da Renúhlica a marca de sua 
brilhante passagem. 

A 13 de novembro de 1908, foi cele­
br;:~õo contrato nara aha!'\tPc>imento 
de ãana. constru<:ão de esgotos e for­
Tier.irnento de luz elétrica à c::~ nital. 
O r.rmtrato era no valor de 2.100 con­
tos de réis, quase tôda a receita do 
Est::~.do. Isso provocou camoanha vio­
lent.isstma, da mtng11ada onosicão, 
contra o Govêrno, dizef'lrlo-o nerdulá.­
rfo e comnrometedor das fin~ncas nú­
bllcas. Contudo não imnrf'~sion011 o 
povo, Nada detinha o jovem Presi­
dente. 

Aos 25 de setembro de 1909, já ter­
minada a construção da primeira usí · 
na hidráuHca de suas metas, eram 
inaugurados solenemente: a Humina­
ção elétrica, que se estendeu até Vila 
Velha, e o abastecimento de água à 
CapitaL Em 29 de janeiro de 1910, 
inaugurou os esgotos, e, '1. 21 de junho 
de 1&11 a viação elétrica da cidade de 
Vitória, com a presença do Pre.sident~ 
da República, Marechal Hermes da 
Fonseca, bondes que levou, 'em segui~ 
da. a servir à vizinha Cidade de Vila 
Velha. 

Pode·se avaliar o contentamento 
da população, sofrendo hã séculos 
com os despejos nas praias, ou nas 

·---- . --·- ---

~.:...~::'::"r 
pública, só contava •.. ",. ·.·1'lões de 
querosene que nas n luar es~ 
tavam_ dis~-,all. ~-:por contrato, de 
iluminar a.:-.it ·do Estado. Foi um 
delírio ind -- · na cidade e o po­
vo saiu _às rtiiJ .aclam"-lndo o Presi­
dente Jerônymo Monteiro. Consoliàa .. 
la ai a confiança e imorredoura gra­
tidão do povo que tanto amou. 
1 Empreendeu a reforma do convento 
dos Jesuítas, sede do Govêrno ainda 
hoje, e, que estava e111 c!!l!'lldO deplo­
ráveL Construiu; o•d~t~lftlélos do Con­
gresso, da Escola Normal. da Peni~ 
tenciária; criou e montou a Impren .. 
sa Oficial; demoliu o morro da vetus­
ta Santa Casa de Misericórdia e o 
próprio edUício, único hospital exi~­

tente no Estado. Com o material dali 
removido aterrou os manga.i.s chaina ... 
dos do Campinho existentes no centr<J 
da Cidade, construindo o belo Parque 
Moscoso e um moderno Hospital para. 
a Santa Casa com 8 pavilhões. Cons .. 
truiu, também, um Cemitério Público, 
ficando proibidos os enterramentos 
em Igrejas ou Cemitérios a essas ane .. 
xos, como até entdO se fazia. 

O ensino foi preocupação constan .. 
te do Presidente Jerônymo Monteiro. 
Em agôsto de 1008, já instalara as pri .. 
meiras três escolas noturnas que criou 
para alfab~tiz~ão de adultos. 

Necessitando modernizar o sistema 
educacional, convidou um técnico rte 
São Paulo, o Professor Carlos Gomes 
Cardim, entregando-lhe a Di:J;-etoria 
do Ensino que havia criado, <dze oo­
freu uma refotma \!Ompieta, com ino­
vações que deram os melhores resul~ 
tados. Foi criada a Escola-Modêlo, 
padrão para todo o ensino primário; 
introduziu educação física praticada 
em todos os C\lrsos; Educação MoraJ e 
Cívica constante do currículo escolar 
e obrigatórias; canto do Jlino Nacio­
nal diàriamerite na ahertura e encer· 
ramento das aulas; festas cívicas e 
jogos apropdados para diversão da 
criançada; uniforme para a.s crianças 
de tõdas as ~scolas do Estado e jo­
vens da Escola Normal, até hoje ado­
tados; ensino obrigatório da língua 
portuguêsa nas colônias alemãs e ita­
lianas o1.1de Os meninos da época se 
j ulgavain ítalíanos ou alemães de Al­
fredo Chaves ou Santa Isabel, hoje 
tão bons brasileiros como todos nós. 
Foram criados também pelo seu es-

fôrça a Escola Técnica e de ·apreh41-
zado de artes e ofícios. 

Quando um Ministro da ·auÉ!rrâ;j a 
pretexto de recuperar um próprio da 
UniãO, in'tJri:tou as Irmãs Vicentinás a 
deoocupat em 10 dias, o Velho Coh­
vento do Carmo onde moravam de-15de 
priscas eras mantendo o colégio NoS­
sa Senhora Auxiliadora ali instalàdo, 
pa:ra meninas, com internato, exter­
nato e orfanato, o Presidente Jerôny­
mo Monteiro para la se dirigiu a 11m 
de prestigiar a Congregação e tomar 
as primeiras providências. Surpreen­
dentemente deu com o seu irmão An­
tônio,- Presidente do Congresso, pas­
seanc;to sOzinho na sala de espera, ar­
mado, aguardando a chegada de um 
tristell\ente célebre Coronel, que mar­
cara hora para o despejo. Tom'Ju 
conta do caso, contornou as dificul­
dades e acertados os documentos, a 
propriedade das Irmãs ficou garanti­
da e o Colégio existe até hoje-

Sua atividade no setor do ensino 
não parhu ai. Criou Instituto de Be­
las-Artes e Escola de Modelagem; Es­
cola de Música; Escola de Educaçií o 
Fislca; Escola Agricola e campos de 
demonstração em vãrios pontos do_in· 
ter:ior do Estado, para ensino diret11 
aõ lavrador; construiu Escolas iso1n 
das e GruP<Js Escolares na Capital e 
no interior; criou bôlsas de estudo ~ 
tantk.s outras providências para fa­
cilitar a instrução. E tudo era reali­
zado nos moldes modernos, inclusive 
mobiliário adequado e outros petre­
chos para todos os estabelecimentOs 
de ensino oficiais. 

A reforma do ensino, os novos mé­
todos · instituídos, inclusive para .os 
próprios professôres que eram obriga­
dos a cursos de -aperfeiçoamento e :1 

d!!usão da Instrução pública, são con­
siderados o maior empreendimento do 
Govêrno Jerônymo Monteiro. Durant.e 
mUitos anos, na competição entre _os 
Estados, o ensino no Espírito. Santo 
ocupou o 2.0 lugar, apenas ultrapas­
sado por São Paulo, 

Idealizou o Parque Industrial rte 
Ca.choeiro de Itapemirim construinda 
ali a segunda Usina Elétrica, uma ser­
raria, fábrica de cimento, a primeira 
do Brasll, fábrica de tecidos, Usina de 
açúcar, fábrica de ôleos, fábrica ·de 
papel e facilitando a criação de no­
vas e pequenas indústrias por meio 
de incentivos e auxilias de tôda or-
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dem. Sua meta era a produção, o de­
s~nvolvimento. 

Construiu pequenas estradas de ro­
dQ.gem ligando vários centros produ .. 
tivos e, outras interligando Rios e Ca­
nais navegáveis que foram desobs­
ttuídos para o tráfego.' Providenciou 
a rápida ligação ferroviária do sul do 
EStado à Vitória, que flcou assim li­
gada ao Rio 'de Janeiro pela Leopol­
dina Railway. Essa inauguraçâo foi 
presidida pelo Presidente da Repúbn~ 
ca, Dr, Nilo Peçanha, no dia 27 de 
jtilho de 1910; que fêz 'JUestão de de­
monstrar por atos e palavras.- o aprê­
ço em que tinha o amigo capixaba. 

Continuando seu programa, fêz or­
ganizar a Biblioteca e Arquivo Públi­
cos em prédios apropriados, catalo­
gando tudo quanto se pôde salvar. 

Criou, com tôda aparelhagem e téc­
nicos necessários, o primeiro Labora·~ 
tório Bacteriológic:o do Espírito San­
to, indispensável para atender ao sa­
n:eament.o e às necessidades da Saúde 
Pública. 

·para dar corpo e consistência às 
obraSt reformas, assistêÚcia creditícia 
e expansã.Q de seu prog4·ama, criou o 
Banco Hipotecário do Espírito Santo, 
com capitais francêses, que prestou 
ao seu Govêrno e ao Estado, relevan­
te colaboração. Criou a Junta Comer­
ciai do E;:;tado e por todos os modos 
incentivou o comércio, principalmente 
de exportação e· importação. 

Criou, em 1910, a Caixa de Previ .. 
dêncla dos Funcionários Públicos Es~ 
ta.duais para amparo às suas faml .. 
llas, tornando-se precursor do IPASE. 
criado depois de 1B30. 

Contratou com uma grande Com.:. 
panhia Francêsa a construçã.O do Cai$ 
do Pôrto de Vitória dando início às 
Qbras, que só foram paralisadas· com 
a Guerra de 1914. 

Na reforma da Capital, eliminando 
pântanos e mangais, alargando :ruas 
e Saneando a Cidilde, . construiu par­
ques e jardins· e pelo menos quatro 
rúas inteiras com residências, inclu­
sive para funcionários, que crmpra­
vam suas casas a longo prazo e mó­
dicas prestações. Era a COHAB, no 
Brasil de 1970. A par do Saneamento 
da Capital, deu vida, organização, 
aparelhamento e recursos à Diretoria 
de' Saúde Pública, para combate ás 
endemias, vacinação e tratamento dos 
desvalidos de recursos. Construiu 

quatfi>.Javanderias públicas, pr<)llria.'! · 
à époe&; espalhadas convenienteftlen­
te pela Cidade, onde as lavadeiras 
cumpriani suas tarefas em perfeita 
higiene. Ao lado se enfileiravam os 
banheiros e lavatórios e' .Sanitários pú­
blicos, desconhecidos·. at.e" en t~ão. 

A Policia Civil e a ~olícia Militar 
foram completamente reor~?;Rnizadas, 

moral e materialmente, até nos pró­
prioss costuines, criando-se cursos e 
bôlsas de· estudos para seu aperfeiçoa-· 
mento. O·quartel·da Polícia, eujo edi­
fício· era tàlllbém·Cadeia, est.avfl. qua­
Se à ruir. Séc~ ãgldadas dormiam sô­
bre tábuas' 'ólí ''~li(~telras, aos presos 
o que seria re~_ft.d01. Foi reconstrui­
do o Quartel, intr'od~zidos água, es­
gotos e energia elêtrica, equipado com 
mobillarld próprio e decente, Inclusi­
ve farctam.ento·para tôda corporação e 
objetos de higiene pessoal para cada 
praça. Aos presos foi dado tratamen­
to condigno na Penitenciária que 
preparou, com todos os requisitos para 
reabilitação dos detentos, inclusive 
oficinas, escola, recreação, capela, 
serviços agrícolas e demais recursos 
capazes de tornà-los úteis à sor.ieda­
de. Tamb-ém para o"interior do Esta­
do, providenciou novas e humanas 
instalações, não só· para os soldados 
como para os infratores da lei. Para 
a Chefatura de Policia Civil construiu 
o Pôsto Policial da Rua 7 de Setem­
bro·, que serviu até dois anos 'atrás. 

Prestigiando o Legislativo, tão pre~ 
cioso para suas reformas, obras e em~ 
preendimentos, construiu o Palâcio 
Domingos Martins, luxuosan1ente de­
corado e mobiliado, corn tôdas as de­
pendéncias necessárias à sede de um 
dos Podêres, dando·lhe a importância 
e magnitude que deve ter. 

Como ExecutivQ cônscio de seus de­
veres, cteu também ao Judiciário, que 
prestigiava ao máximo, a solene lll;a­
gestade que deve ter. Reformou e re­
modelou completamente a ant1ga sede 
do LegislativO, · instalal)jio condigna­
m-ente no pavimento superior o Tri­
bunal de Justiça~ ·sua SecretariB., Bi­
blioteca, salas para os Ministros, Ga­
binete da Presidê~cia e demais de­
pendencla.s, tudo mobiliado com de­
coração cuidadosamente estudada, 
não precisando dizer, cem água, luz 
e esgotos. No· pavimento térreo, o 
Tribunal do J-úri, os juizes dB. capi­
tal, Tabelionatos e demais reparti­
ções, tudo convenientemente organi-

t 

zado e mobiliadü. Era o Forum, que 
funcionou até bem poucos anos. Nã.o 
se esqueceu Jerônymo Monteiro nem 
mesmo de mandar confeccionar as 
becas para os Ministros, Procurador~ 
Geral e Juízes da Capital, a fim de 
que funcionassem todos com suas in­
signias, dando a. imponência que a 
grandeza da missão requer. 

Regulamentou a reforma Judiciãria. 
promulgada pelo seU antecessor. Re­
organizou os serviços de Re.gi.stro Ci­
vil, fazendo proceder a sevHas ins­
peções ·e eftou o Serviço de Est.atísti:.. 
ca Judiciária, 

Encarregou o Jurista Ministro Fer­
reira Coelho de apresentar um Pro­
jeto de Reforma do Códign do Pro­
cesso Civil do E~;tado. tsse Jurista, 
tão bem escolhido, mais tarde- brin­
dou o Brasil com seus "Comentários 
ao Código Civil", comparada e- anali­
sado diante dos codigos dos paises dá 
América e do mundo europeu. Tendo 
visto as precárias acomod~ções da. 
Justiça, mais ainda no interior, provi­
denciou condignas instalações em tô­
das as Comarcas, -e ·vencimentos ade .. 
quados. 

Para a reforma da Capital criou a 
Prdeitura de Vitoria, cujo primeiro 
Prefeito !oi o jovi~m engenhe)ro ca­
ptxaba Dr. Ceciliano Abel de Almei. 
da, de saudosa memória, como supe ... 
rintendente ·de tôdas as obras. 

Implantou nova Lei de Organização 
Municipal1 objetivando melhor entm­
samento entre as autoridades, bus .. 
cando o desenvolvimento dos municí­
pios. 

Criou o Sêlo, a li'aixa distirttivo do 
Presidente, e as armas do Estada, 
para dar major imponência aos atos 
e papéis governamentais; cripu o 
Hino e a Bandeira em rosa, branco e 
azul com o lema "Trabalha e Confia'', 
que nos norteia e orientarâ,sempre. 

No que concerne ao desenvolvimen­
to da agricultura, além da criação da 
Escola Agrícola de 8apucaia, nos ar­
redores da Capital, para órfãoo e fi­
lhos de lavradores, fêz construir fiO 

lado da mesma, pavilhões com todos 
os requisitos de canfôrto, nos quais 
ficavam alojados os agricultores que 
vinham, por sua conta, ou a convite 
do Govêrno, assistir a cursos periódi­
cos de práticas agric.olas, aprendendo 
não só a lidar com máquinas que nun­
ca haviam visto, como com inseticidas, 
fungicidas, remédios, manêjo de ani-
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mais grandes e pequeno.s,,, se)f~~p de 
sernen.tes, tudo ~nfim visando ao .de­
.senvolvJmento agropecuário e aper­
feiçoamento de métodos de trabalho e 
vida. 

Os lavradores e ~tlunos, tinham pa.-;­
sagem e tôda.s as despesas paga:; pelo 
Govêrno. As máquinas agrícolas, se­
mentes, remêdios veterinários, inseti­
cidas, ferramentas etc., eram venct~­
dos a preços de custo e a prestaçõeS, 
quando solicitado .. Tal prát_ica pão se 
fazia apenas na e.scola. r,ural, t:naS, 
igualmente nos diversos ~'.Campos de 
demonstrações" organizados -no inte­
rior, nos quais o roceiro fazia tam­
bém estágios, sempre com a presença 
de funcionários especializados. 

Fêz várias importações d~ gado eu.­
rope.1-l de d~versas raças; v\$-Rnçl.o à 
me~ho.ria dos rebanhos e que .. também-. 
eram vendidos aos lavradores a pra­
zo ou dados, como as máquinas, como 
prêmios, nas competições instituidas 
periOdicamente. 

Foi estimulada e iniciada R planüt­
ção de cacau no Município de Linha­
res, que até hoje constitui uma das 
riquezas do Estado. 

Foi introduzido no Estado, por or­
dem do Govérno, o café "conilon" que, 
na época, se chamava "Teixeira Soa­
res", nome de quem o trouxe para o 
Brasil. Faziam-se distribuições de se­
mentes e mudas gratuitamente. 

Fêz-se nova Lei de Terras, regulan­
do a venda das áreas devolutas, cujo 
preço foi fixado em um e dois mil 
réis, conforme a Qualidade, e, a prazo, 
visando à colonização para aumento 
da produção agrícola. 

Foi ínstítuído o Registro dos Lavra­
dores, para aue, conhecidos, fô.ssem 
convidados a conhecer a assistência e 
os benefícios oferecidos pelo Estado. 

Um casarão, no lugar Pedra d' Agua, 
foi adaptado para receber imigrantes 
do País e do estrangeiro destinados à 
lavoura. 

Os :órfãos nã-o f o raro. e.squecidos .. pe-­
lo Presidente, que construiu um pa .. 
vilhão adequado, anexo à Santa Casa, 
para o Asilo Santa Luiza, e ajudou 
seu irmão Don Fernando na funda­
ção do Asilo Coração cte Jesus, a.nexo 
ao Colégio do Carmo, ambos até hoje 
funcionando. 

Como se depreende, e, aqui faço um 
sucinto relato de sua ação adminis­
trativa, Jerõnymo Monteiro • não. se 
esquecia dos mínimos detalhes, esta-
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v o 
gresststa, 
glprioso. 
(la qlU!stão 
r&:ts, ao Sul do Doce, cujos enten .. 
dimentos infelizmente não teve tem .. 
po cie levar a têrmo. 
_ :Nf. ·,;própria Sociedade, no seio das 
f~!ll~s .. que .se r~uniram em Palácio 
nol4 ·recepções das têrças-feiras, ~ua 
u#IUênCia e qe. seus taffiiliares, teve 
a 1 mais benéfica repercussão, que .. 
bÍ~do arestas, criando ambiente de 
cdmpreensão, de amizade e confrater­
nização, jamais experimentado. 

Cpm a saúde abalada ·Pelo esfôrço 
e. pe)o trabalho esta!ante, a 23 de 
maio de 1912, Dr. Jerónymo Monteiro 
entregava gloriosamente a faixa Go­
vernamental a seu sucessor, com to­
dos os compromissos da administra­
ção em dia, sem jamais ter usado o 
recurso fácil dos empréstimos. 

Em 1915, é eleito Deputado Federal. 
Em 1918, Senador da Repúblíca. 
Em ambas as casas do Congre.sso 

deixou, também, o traço vigoroso de 
sua passagem, quando sua palavra 
brílhante tantas vêzes se alteou na 
defesa dos interêsses de seu Estado.ou 
do Brasil, ou exercendo a fiscalização 
dos negócios públicos do Pais, no 
cumprimento dos deveres de seu 
mandato. 

Independente, responsável, intimo­
rato, tomou parte em campanhas me­
moráveis ao lado de Nilo Peçanha, 
Pa-ulo Fi-ontim, J. J. Seabra, Irineu 
Machado, politicos do mais elevado 
renome. 

Ostentava ainda, com muita honra, 
o titulo de Conde, que. lhe foi confe­
rido pelo Papa reinante, pelo muito 
que fêz pela lgrej a e suas obras. 

Não. era um flemagogo .. Afável e 
simples, desfrutaYa de ç-rande popu­
laridade, sem ser populista. Respei­
tador e r'espei.tacio tinha acuidade es­
pecial para conhecer os homens. Não 
prometia sem a certeza de poder cum­
p~ir. 

Não_ transig.ia com a desonestida­
de, especialmente, nos serviços pú­
blicos, embora fôsse capa-z de, pes­
soa-lmente, ajudar o amigo culpado 
que castigara na véspera, nos têrmos 
da Lei. 

• 

li) 

~~=:,~;~"':.::','::, •• ' 
venções federais nos"Esta.d.oa,_ -. . i . 
fervilhavam as· noticJa8 de que . ·l!ll!· 
pírito santo e~taYI' n~ alça de mirll>; 
quando, inesperf\d~ente, amanhece 
no pôrto de Vit.ó~ia um vaso de g)ler"" 
ra' Jerônymo, sem vacilar, telegr11~ 
ao Mlltistro da G~ ... e torna púll~ 
co o ~J<to: "A prêsil,~ (!emais pert. 
quena ..para um tão ·ífP9.ride conqu_is .. 
~dor.•' 

. NJ a.S..miir ·a Presidência1 um -.dOI' 
'seus .primeiros atos foi estabelecer a 
Galeria. dos Presidentes, e, o primeiro 
retrato colocado, foi o do seu tradl• 
cional adver_sário, .\~x-Presidente, Seoo: 
nlldllr Muniz Freilf!>J.;,. 

Oito dias antes '~deiJ<ar a Gover­
nança, ~andou que o Secretário-Ge­
ral nonteasse uma comissão de pes- · 
soas entendidas para avaliar todos oa 
presentes que havia recebido durante 
os quatro anos de Govêrno, cuj", 
quantia pagou a seu Irmão .Bis~.< 
para aplicar no Ort~nato !3âD José, 
c_onfornte consta de __ sua. últirna Men­
sligeni ao. Congresso . .1;1\a.dual.. 

Quando o Senador Muniz Freire vi ... 
sitoti Vitória, já no Govêrno Jerôny .. 
mo- Monteiro, um grupo exaltado pre .... 
parava-lhe manifestação hostil no· 
desembarque. Tomando conhecimen .. 
to, Jerônymo mandou seu Ajudante 
de Ordens dizer aos manlfestante:t 
que se tentassem, êle Presidente, iria 
pessoalmente receber Dr. Muniz no. 
portaló. E os ânimos se acalmaram._ 

Em 1932, determinada a redemo• 
cratização do Pais, fui incumbido de 
COJ;lVidar o D~. Jerõnymo para ser um 
dos Chefes do Partido que fundaria­
mos no Estado. Exposto o motivo de 
minha presença, respondeu-me com 
firmeza das coisas realizadas: .. Não 
entro nisso. Conheço muito_ êsses 
gaúchos. Getúlio só deixará o Govê;r­
no, velhinho· peia mão dos outros nã.o 
podençto maís andar, ou mortO. Não 
en'tro nessa farça. Você é mõço, siga:. 
seu caminho." Repito, em 1932! · · · 

;; 

Em 1933, por insistência popular, 
foi candidato pela oposição, eleito es­
trondosamente. A' morte, porém, O: 
colheu no dia mesmo em que recebe;,..\ 
ria seu diploma de Deputado Federal' 
pelo Espírito Santo, que atê hoje la.~o_ 

menta sua perda mas, sente vivo seu· 
espírito. Morreu pobre como -sem))te' 
viveu, colocando oa interêsses do povo 
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e os do Espírito Santo acima dos seus 
·próprios. 

Era casado Com D. Cecilia Bastos 
Monteiro, cujas qualidades d'alma. es­
pírito e coração, inteligência, com­
preensão, estoicismo, dedicação e 
amor ao próximo, fundamentaram a 
trajetória do marido. Evidentemente, 
êste, raríssimas horas tinha para se 

' dedicar à família, no que ela o subs­
tituía, e, do que se desincumbiu amo­
rosamente até o último dia de sua 
}'ida. O casal teve oito- filhos: Drs. 
harcy e Cicero Monteiro, ProfessOres 
de Medicina e Cirurgiões da maior 
projeção na Cidade do Rio de Janei­
ro; Dai!, casada com Dr. Marcelo Ri­
beiro, é funcionária graduada do Es­
tado da Guanabara:·· Zoé, diplomada 
pelo Conservatório N'llelonal de Mú· 
sica, do Rio de Janeiro, casada com o 
Mal'echal Jos~ Synval Monteiro Lin­
denberg. Já falecidos: Francisco, Ad­
vogado e funcionário público federal; 
Jerõnymo Filho, Engenheiro, Profes­
sor da Escola Pc•lltécnica da Univer­
sidade do Rio de Janeiro; Henrique­
ta, diplomada pelo conservatório Na­
cional de Música e Nise, estudante. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, a vida fecunda do coestaduano 
ilustre, cujo centenário focalizamos 
Para homenagear-lhe a memória, me­
mória que cultuamos para qUe seus 
exemplos de trabalho, suas ilções de 
civismo, sua vida inteira, sejam re­
c;tivivos no _coração e inteligência dos 
jovens, que receberão amanhã o pa­
trimônio imenso que é êste Pais. 

Incontestàvelmente, Jerônymo Mon­
teiro- foi um dos Grandes Estadistas 
brasileiros de sua época e é, até hoje, 
o maior dos estadistas que o Espírito 
Santo já produziu. Sua ação, suas ini­
ciativas, sua obra multiforme, estive­
ràm muito além da época em que vi ... 
veu, agindo como um autêntico cla­
rividente. 

No Espírito Santo nunca se deixou 
de fazer justiça à sua monumental 
atuação. Áté hoje, encontramos as 

. s:randes transformações· idealizadas e 
·'·-'-

1-ékecutadas por êle à fisionomia da 
~,terra capixaba e (:onstatamos as rea-

lizações que a modelaram para a nova 
')nentalidâde dp nosso povo. 
. , .· Ainda agora, por ocasião do cente­
·ná.rio de seu nascimento, as manifes­
tagões se sucedem e se realizam -hon­
~ando e perpetuando sua memória 

. _ i~esQuecivelmente gloriosa. 

.,_. 

O Professor de Direito Dr. Jair Des­
saume~· há três meses, descreve sua 
vida e -~ obra, em artiguetos diários 
no Jornal a Gazeta e prosseguirá até 
o fim do ano. 

O Governador 'Chri$f~Bno Dias Lo­
pes Filho baixou o Decreto n.0 136-E, 
instituindo a SemaQ& de Jerõnymo 
Monteiro, de 29 de inaio a 4 de ju­
nho do corrente ano, destinada às co­
memorações de seu to centenário, de­
signando a Secretaria de Educação e 
Cultura, o Conselho Estadual de Cu!· 
tura e a Fundação Cultural, para a 
coordenação das festividades come­
morativas, que "devem ser realizadas 
especialmente no campo educacional 
para que os vultos da passado sirvam 
de exemplo às novas Gerações". 

A propósito permitam-me ler o que 
encontrei no Diiirio Oficial dG Ei;tado, 
hoje recebído: 

"Secção Noticiosa 

CENTENáRIO DO 
PRESIDENTE JERONYMO 

MONTEIRO 

O movimento em prol das come­
morações pela passagem do pri­
meiro centená~io do nascimen­
to de Jerônymo de Souza Montei­
ro tem tido na inteligência e de­
dicação do Prof. Ji:l'k..Etienne Des­
saune uma d~ mais seguras e 
persistentes promoções, através 
da imprensa e entre os que par­
ticipa'm das homenagens a serem 
prestadas ao estadista notável~ 

cujo Govêrno deixou realizações 
extraordinárias, tanto na Capital 
como no interior. 
Dia 4 de junho entrante é a data 
:natalícia do ex-Presidente e sua 
comemoração obedecerá ao se­
guinte programa: 
14 horas - Sessão solene na As­
sembléia Legislativa; 17 horas -
Cerimônia .cívica na Praça Costa 
Pereira, diante do busto do ex­
Presidente do Espírito Santo, on­
de deverá falar, em nome do Ins- -
tituto Histórico e da Academia de 
Letras, o Prof. Nelson Abel de AI· 
meida; 18 horas - Missa solene 
na Catedral Metropolitana, cele­
brada pelo Arcebispo O. João Ba­
tista da Mata e Albuquerque; 19 
horas - abertura da Exposição 
fotográfica e retrospectiva de Vi­
tória de 1908 a 1912, no Edifício 
Fábio Ruschi . 

Jerônyl'rio de Sousa Monteiro- per­
tence à galeria dos grandes· ad­
ministradore:5, que têm servido o 
Espírito Samo, e cabe-lhe a gló­
ria de ter sido o iniciador de re­
formas em te dos os setores do Go­
vêrno. Ao tempo, Vitória era uma 
cidadezinha deficiente em todos 
os sentidos e o interior também 
apresentava uma imagem em que 
os defeitos eram enormes. Jerôny­
mo Monteiro, com a visão de um 
administrador consciente e prá­
tico, tratou logo, desde o início, 
de corrigir ou melhorar o orga­
nismo administrativo e dar a Vi­
tória as atenções que se'· faziam 
necessárias, e só mesmo os que 
têm estudado o Govêrno Jerôny­
mo Monteiro sabem quanto êle 
trabalhou para oferecer à popu­
lação local os serviços de água, 
luz, esgôto, transporte e outros. 
Abriu ruas, }:;raças, avenidas, cal­
çou-as, e tn.nsformou o Campi­
nho no Parque Moscoso.'' 

Esta a notícia dada pelo Diário Ofi­
cial, com referência aos festejos que 
comemoraram o centenário de Jerô­
nymo Monteiro. 

A Assembléia Legislativa, o Trlbu­
nal de Justiça, a Câmara Municipal 
de Vitória, o Instituto Histórico e Geo­
gráfico do Estado e outras entidades, 
realizam sessões especiais, comemo­
rando o evento. Na Praça e nas Igre­
jas as Missas se sucederam e do cora­
ção do povo part{~m fervorosas preces 
pelo seu descanso eterno. 

Não é meu propósito, nesta tribuna, 
fazer o levantamento do que ncou o 
povo capixaba a c\ever ao nosso gran­
de coestaduano. 

Quisemos, sim, os representantes do 
Espírito Santo, nesta e na outra Casa 
do Congresso, onde êle pontificou, 
além do ato de jtl.stiça e da homena­
gem merecida, fixar, nos Anais, a 
lembrança perene da figura humana 
e do estadista que foi Jerônymo de 
Souza Monteiro, cuja vida de honra­
dez, trabalho, dignidade e patriotismo, 
é padrão, para quantos amem e quei­
ram servir ao Brasil. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas. O orador é cum­
primentado.) 

() SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A Mesa se associa às ho­
menagens prestadas ao Dr. Jerônymo 
Monteiro, no ensejo do transcurso do 
centenário do seu nascimento. Assim 
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fazendo, rende o Dlfl'e,c.ido tributo 
àq*ddadli.o brasileiro, cuja vida se 
confunde com largo tempo da prôpria 
existência do glorioso Estado do Espí­
rito Santo. 

A sua vida representa, realmente, 
uma dedicação constante aos interês­
ses do seu Estado e do País. Sabe-Se 
que a sua atuação corno governante se 
caracterizou pela orientação de refor­
mador e de homem público que. sem 
dúvida, jmpulsionou uma das fases 
mais florescentes do seu Estado. 

Associamo-nos, pois. a esta home­
nagem muito merecida ao ilustre bra­
sileiro. 

O SR. PRESIDENTE (\Vilson Gon­
çalves) - Estâ finda a parte especial 
da Sessão de hoje. 

Passa-se ao período normal do Ex­
pediente. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa há requeri­
mento que será lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tárlo. 

E lido e aprovado o seguinte 
REQliERIMENTO N.0 99, DE 1970 
Nos têrmos do art. 211, letra n, do 

Regimento Interno. requeiro dispensa 
de intcrsticio e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução 
n.0 36, de 1970, que concede autoriza­
ção para a Companhla do Metropoli­
tano do Rio de Janeiro, MetrO, pos~ 

sa contralr empréstlmo externo de 
DM.10.000.000,00 (aditivo!, a fim de 
que figure no Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, em 10 de junho de 
1970. ~ Filinto Müller - Gilberto Ma­
rinho. 

O SR. PRESIDf:NTE <Wilson Gon­
çalves l - Em conseqüéncia, a matéria 
constará da Ordem do Dia da próxima 
Sess~o. 

O SR. PRESIDJ\Nl'E <Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa há requeri­
mento de autoria do Sr. Senador Fi­
Jinto Müller, que será lído pelo Senhor 
1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 100, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício c pr(via distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução 
n.· 1 37, de 1970, que autoriza o Govêr­
no do Estar:lo do Rio Grande do Sul a 
obter financiamento externo para for· 
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~ento de 
dfÍc\~~isão na Ciélarll'f. 
gre, a,·nm de q~e 
Dia da Sessão ~eguinte. 

Sala das Se • s, em 10 de junho de 
1970.- FW. MüUer. 

O SR. . NTE (Wilson G&n-
çalves) -.A. ~- "-' ria constará da Or­
dem do Dia próxima Sessão, em 
virtude ào reQuerimento ora apro­
vado. 

O SI!.. PRESlDENTE <Wilson Gon­
çalves)·.~ Há sôbre a mesa projeto de 
resoluçãO, que será lido pelo Sr. !.O­
Secretário, 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 38, DE 1970 

Considera missãO autorizada de 
interêsse parlamentar a partici· 
pação dos Senadores na campa­
nha eleitoral do ano em curso. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - Considera-se missão au­
torizada de interêsse par)amentar a 
participaç_ã.o dos Senadores na cam­
panha eleitoral do ano em curso. 

Parágmfo único - Para os efeitos 
do disposto nesta Resolução, deverão 
os Senadores comunicar à Mesa os pe­
ríodos de ~Pu afastamento, até o má­
ximo de 40 (quarenta) Sessões, obede­
cida a escala organizada peJas respec­
tivas lideranças. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua. pub1kaçáo. 

Justificação 

Com a aproximação das eleições a 
serem realizadas em todo o território 
nacional. quando deverão ser renova­
dos 2/3 da composição do Senado, jus­
to se torna o afastamento, em missão 
autorizada de interêsse parlamentar, 
dos Senadores a fim de que possam 
participar da campanha eleitoral do 
ano em curso, 

Sala das Sessões, em 5 de junho de 
1970. - Filinto Müller, Líder da Maio­
ria - Bezerra Neto, Líder do MDB em 
exercício. 

(ÀS Comíss6cs de Constituição e 

Justiça e Diretora.} 

O SR. P~E~IDENTE (\Vilson Gon­
. çalves) - Ainda sôbre a mesa, pedido 

de licença, que será. lido pelo Sr. !.o­
Secretário. 

REQ~i~~~v~~01~z:e-;::'!~j 
Senhor Preeldl!Ptill!: •' 
De acôrM~41'-dliiPHto no ar~. 35, 

item III, iat~'.ljiiÍthik; ·Oonatltulção, 
requeiro lice~~-· Jl)e afastar dos 
trabalhos do ~· prazo de 45 
di?-", a partir d . , '' ,~ do corrente 
mes. -

Sala d~ SeS~ões, ent 10 de junhO• de 
1970. - Ney Braga. , . 

O SR. PRE$IDENTE (Wilson Gon­
çalves) - .. 116tá aprovado o requeri'­
mento e, coiiÍJeqjlentemente, concedi­
da a licença IIIÍII!IIUU!a. · 

Sõbre a mesã1ii comunicação que 
será lida pelo Sr. !.•-secretário. · 

S lida a seguinte 

Senhor Presidente. 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência, de ac'ôrdo com o 
disposto no art. 38, do Regimento 
Interno, que me ausentarei dos tra­
balhos da Ca.<~a a partir do dia 12 do 
corrente mês, para breve viagem ao 
estrangeiro, em .caráter particuls.r. 

Atenciosamente. 
Sala da.<~ Sessões, em 10 de junho 

de 1970. - Ney Braga, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A comunicação lida vai à 
publicação. 

A Presidência recebeu Ofício de 
n.• 417, de 8 do corrente, da Preleitu: 
ra do Município de São Paulo, solici­
tando autorização do senado Federal 
para contrair empréstimo externo no 
valor de US$ 23. 200.000,00 (vinte e 
três milhões e duzentos mil dólares), 
destinados ao financiamento do pro­
jeto construtivo da Linha Norte-Sul 
do Metrô de São Paulo. 

O referido pedido aguardará, na. 
Secretaria-Geral da Presidência, a. 
complementação dos documentos in­
dispensáveis à tramitação da matêr1a. 

Há l)radores inscritos. 
O primeiro dêles é o nobre Senador 

Vasconcelos Torres, a quem concedo 
a palavra. 

O SR. VASCONCELOS TORR:ES 
(Sem revisão do orador.) - Srs. Se .. 
nadores, há um teito da imprensa 
brasileira que desejo registrar: um 
vespertino carioca atingiu a marca 
de cêrca de 500.000 exemplarés, mais 
precisamente 440.000 ~ lato inédito, 
creio, em tôcta a América Latina. 

Isto vem evidenciar não sàmente o 
prestígio da fôlha recordista, ma.o 

'i 
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principalmente o mercado ledor da 
nossa Pátria. 

Não é por outra. razão que me en· 
contro na tribuna, para dirigir as mi­
nhW!i mais efusivu congratulações 
ao Jornal O Globo e ao seu Diretor, 
Roberto Marinho, pela façanha me­
morável que dá bem idéia da pene­
tração désse tradicional órgão da Im­
prensa brasileira nas calJlapas popu­
lares. 

Poder-se-á disctrdar do O Globo 
algumas vézes. O jornal adquiriu po­
sição muito interessante, porque há 
aquêles que o apreciam e não o dis­
pensam. mas há outros que o comba­
tem e que às vêze,s .até o injuriam. 
llstes mesmos, des·oa última catego­
ria, são obrigados a. adquirir a Iôlha 
fundada - e isto falo cóm orgulho, 
que não posso escm1der - por um co­
estaduano meu, o saudoso Irineu Ma­
rinho, nascida na Capital do meu Es­
tado. Ê um jornal {jUe, em sendo po­
lêmico, tem uma caraeteristica de fi-­
nidora de sua isenção; não publica 
só aquilo que é a favo1; dos moldes 
editoriais que lhe irnprtmem a feição 
gráfica, mas dá. noticias tambérn, às 
vêzes contrárias aos seus pontos de 
vista. E tem para mim um lado mui­
to Importante, que é o da ética pro­
fissional. Qualquer pessoa. que venha 
a ser atacado por êste jornal, não 
precisa valer-se da Lei de Imprensa. 
Basta que se dirija à redação e a sua 
contestação imediatamente é publi­
cada. E digo Isto, por um elementar 
dever de justiça, por que, comigo. já 
ocorreu, não uma, mas algumas vê­
zes, o fato de que o noticiário trazido 
em relação à minha humilde pessoa, 
tinha o propósito nítido de achinca­
lhar, de Injuriar. Vali-me de corres­
pondência epistolar, e no dia seguin­
te, com o mesmo destaque, encon­
trava lá em O Globo a minha res­
posta. 

Isto mostra a seriedade com que a 
imprensa brasileira vai marcando a 
sua orientação e se fazendo respeita ... 
da em tóda a América Latina. 

Fato muito grato aos companheiros 
de direção dos Srs. Roberto Màrinho 
o Rogério Marinho, teria que extra­
polar da comemoração íntima e, <lo 
mesmo modo, encontrar a ressonância 
nesta Casa do Parlamento, porque, 
Sr. Presidente, não me c!anso de com­
preender que Parlamento sem 1m­
prensa é tmpossivel. Mesmo os ata-

ques, memnQ as injustiças de que ao­
mos alvo, mesmo isto contribui para 
que se proj-ete, assim numa espécie 
de cinemascope público, ar imagem 
dêste Poder que tantos querern avil~ 

tar, mas que é tão necessário, ao povo, 
tão indispensável à Democracia e que, 
com as suas falhas apontadas pela 
Imprensa, multas das vêzes logra cor­
rigi-las, caminhando sempre em bus­
ca, se não do aperfeiçoamento -por­
que isto é impossível entre os homens 
- pelo menos, para melhorar as ati­
vidades político-parlamentares que se 
desenrolam, aqui, em Brasília. 

Quero crer, Sr. Presidente, que falo 
em nome de todo o Senado ao regis­
trar esta marca estatistica extraor­
dinária. Chego a avançar que ela se 
vai constituir num desafio ao próprio 
órgão recordista que, inteligentemen­
te, tem procurado r;:n'flhorar, não só 
do ponto de vista técnico, intelectual 
e redactonal mas também no da cir­
culação, compreendendo em têrmos 
industriais, que o jornal O Globo náo 
pode ser mais provinciano, com a ca­
pacidade de maquinaria que possui, 
nem pede cingir-se a cuidar apenas 
de assuntos da Guanabara. 

Hoje vejo aqui, em Brasília, quando 
chega o primeiro avião, uma verda~ 
deira disputa para adquirir-se O Glo~ 
bo, na sua edição nacional. No inte­
rior tio meu Estado, no Norte, no 
Nordeste ou no Sul, e sem !alar na­
quela - e não sei se me expressaria 
bem - "culinária iomalística", ou 
seja, para dar justamente a idéia do 
meu pensament.Q, com notícia para 
todos os paladares, desde os que gos­
tam de arte, de cinema ou de politica; 
e ainda se dando ao luxo - parece­
me de ser a única fôlha no mundo 
com <luas colunas sociáis, ambas mui­
to bem informadas: uma, no primeiro 
<:aderno dirigida wr Carlos Swan, e 
a outra, no segundo,. pelo discutido 
jornalista lbrahim Sued. 

Tudo isSo, Sr. Presidente, com le­
veza de noticiário, com amenidade e 
também com espírito critico que tem 
feito que, efetivamente, êsse jornal se 
imponha ao respeito e à apreciação 
dos seus leiOOres. E eu me levanto 
daqui para assinalar êste aconteci­
mento. Não sou o primeiro a fazê-lo, 
porque São Paulo, onde O Globo Ílão 
tem a sua matriz, através de figuras 
representativas se fêz verdadeiro ·côro 
de enaltecimento, de loas a êste fato 

I 
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estatístico, realmente vãlido, e que, 
no dia de hoje eu faço questão de in­
serir nos Anais, enviando minhas 
congratulações aos- dirigentes do jor­
nal, particularmen·~e ao Sr. Roberto 
Marinho, aos diretores, aos redatores, 
aos funcionários, e a todos que com­
preendem que O Globo, realmente, se 
tornou parte impor~ante na vida da .. 
queles que, como nós políticos, care~ 
cem necessàriamente de ser bem in­
formados. 

Sr, Presidente, V. Exa. vai~me per­
mitir que, em me encontrando na tri­
buna, eu trate, para que se não me 
fuja a oportmlidade, de outro assun­
to. ainda que ràpidamente. 

E para assinalar .a criação, no Mu­
nicípio de Resende, de um ambula­
tório preventivo de câncer, chefiado 
pelo Prefeito Aarão Soares da Rocha, 
e com o apoio do benemérito faculta­
tivo, residente em Barra Mansa, Dr, 
Vital Rolin Cabral, que tem sido um 
pioneiro no levantamento do chama­
do câncer ginecológico. Ali, naquela 
região sul do meu Estado, êste facul .. 
tativo tem feito um trabalho quase 
que apostolar em benefício da ciên­
cia, mas enfrentando uma série imen .. 
sa de dificuldade~. 

No Orçamento passado pude con­
seg·uir alguma dotação para êsse em­
preendimento, chamado "Ambulatório 
Kennedy", no Município de Barra 
Mansa. Mas, várias dificuldades, tro­
peços.. obstáculos, impediram que as 
verbas fôssem pagas totalmente, ou 
parcialmente, ou, até, que não fôssem 
pagas. Todo o Sena.do, creio, há de 
compreender o que J·epresenta a pes­
quisa do câncer ginecológico, o que 
importa em salvar vidas de mães e 
de crianças. E êsse trabalho do Dr. 
Cabral, que eu não me canso de exal­
tar, ainda hoje quando êle; saindo do 
núcleo em que vive, vai para Resende 
~ explico que aquela área, do ponto 
de vista geoeconômico, é uma só: 
Resende, Barra Mansa. Rio C I a r o, 
Barra do Pirai, Pirai, Angra dos Reis 
- êsse trabalho, pelo que êle repre­
senta, de fato, justifica que, neste 
instante, um representante de Estado 
venha exaltá~lo, testemUnhando o 
que de belo representa na carreira do 
médico que, sem recursos, logra efe .. 
tivar uma assistência em bem da co .. 
munldade de que 1a2 parte. 

Eram êstes, Sr. Presidente, os dois 
assuntos que desejava focalizar no dia 
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de hoje.; Peço· desculpas, mas tenho a 
consciência tranqülla, pois ainda es· 
tamos na hora do ExB-e~iente, e daqui 
a pouco não teremos· tnais cabeça pa­
ra ouvir discursos, nem para debates, 
porquanto hoje nossa Pátria está pe­
lejando, desportivamente, em cam­
pos estrangeiros, todos vibraremos 
com pensamento muito verde-ama­
relo, desejando a vitória mais uma 
vez; peço desculpas e .-;ó não prolon­
go esta fala --- repito - porque tenho 
a consciência tranqüila. Há dias en­
cerrei minhas considerações citando 
Camões. Hoje o faça novamente: 
"cesse tudo que a musa antiga canta, 
que outro valor mais alto se alevan­
ta". 

Era o que tinha a dízer, Sr. Presi­
dente. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon· 
çalves) - Tem a palavra o nobre Se~ 
nadar Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS - Sr. 
Presidente, o XIV Congresso Estadual 
dos Municrpios, realizado na cidade 
paulista de Serra Negra, do dia 1.o ao 
dia 5 dêste mês, a que compareci co~ 
mo representante do Senado Federal, 
resultou altamente proveitoso para os 
intl'!rêsses municipais. 

Foram cinco dias de trabalhos in­
tensos, com duas e até três sessões 
diárias. O número das principais te­
ses defendidas e o conteúdo relevante 
de sua maioria mostram a lmportân­
cia de que se revestiu o conclave mu­
nicipalista. 

Entre muitas, registrei as seguintes 
teses debatidas e votadas: 

1,•) A questão das cotas do ICM, 
devidas às Prefeituras MUnicipais; 

2.a) Obrigatoriedade do Ensino Pri­
mãrio; 

3.a) Industrialização do Interior; 
4.•) Poluição da água de abasteci­

mento público; 
5. a) Poluição do ar; 
s.a) Conservação, extensão e oficia­

lização de rodovias; 
7.a) Regularização dos servidores 

púhlicos e dos ferroviários; 
s.a) Melhoria de assistência médi­

co-hospitalar do INPS; 
9.a) Saneamento de córregos e me­

lhoria de portos; 
10.a) Empréstimos pelos õrgão.s es­

tatais para os estudan t.es comprarem 
livros e pagar estudos; 

ll.a> Estrutura da Administração 
Municipal; 
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12.â) Cultura e Politização; 
13.•> Curso de Eng~uharia Munici-

pal; . 
U.• > Cr.iação de Ebcrit.f Regio-

nais de PlanejamtntP; · 
15.•) Lei Orgânic_a.)'dos Municípios e 

suas falhas; 
16;•) Remuneração dos Ve;eadores; 
17.•) Ml!rcado de trabalho e teto 

de vencimentos; 
ti•) A participação dos emprega­

dos nos lucros das emprêsas; 
19.a) Vencimentos do servidor pú­

blico com base no mercado de traba­
lho o a sua área geogrãfica; 

20.•) Feriados religiosos. 
Ao lado das discussões e votação 

das teses apresentadas, foi mantido, 
com aulas pela manhã, um Curso de 
Administração Municipal, ao qual 
compareceram, para ministrar aulas, 
mestres de alto gabarito cultural. 

Não tenho o propósito- de me apro .. 
fundar na apreciação dos magníficos 
resultados alcançados pelo 14.o Con .. 
gresso Estadual de Municipios. Estou, 
apenas, prestando contas do honnso 
mandato que recebi para fazer pre­
sente àquela reunião municipalista o 
mais alto Parlamento da Nação - o 
Sendo Federal Foi o que fiz para 
agrado de todos os senhores prefeitos 
municipais e vereadores presentes em 
Serra Negra, que não regatear:1m 
aplausos às nobres intenções desta 
Casa, procurando prestigiã-los. 

Sr. Presidente, era esta a prestaç.áo 
de contas a que me julguei obrigado, 
ao atender à honrosa missão que re­
cebi, por sinal, por designação de 
V. Exa. na Presidência dos trabalhos 
da Casa, nobre Senador Wilson Gon­
çalves. 

Sr. Presidente, um segundo assun­
to: o Banco Nacional da Habitação 
estâ publicando o seguinte edital, es­
tabelecendo o prazo para opção dos 
adquirentes de imóveis financiados 
pelo BNH, através do plano de equi­
valência salarial: 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
BANCO NACIONAL DA 

HABITAÇAO 

Edital 

A Representação do Banco Na­
cional da Habitação, em Brasília, 
comunica aos adquirentes de imu­
veis financiados pelo BNH, que o 
ingresso no Plano de Equivalên­
cia Salarial deverá ser leito por 

opção junto aos Agentes Fif\an­
ceiros do BNH Impreterivelmente 
até o dia 30 de junho de 1970. 

Brasília, 8 de junho de !970. -
Luciano Mesquita, Representante 
do BNH, em Brasilla. 

O Sr. Presidente da República, !a· 
!ando no Dia do Trabalho - 1.0 de 
maio - afirmou que havia sugerido 
ao BNH um reexame dessa matéria, 
princlpaltnente no q\le diz respeíto ao 
problema dos juros a que estão sujei­
OOs os compradores de casa através 
dos· planos do BNH. 

Estou também informado por ele­
mentos da administração do BNH que, 
de fato, êE!Ses estudos estão sendo fei~ 
tos. Em tais condições, a mim me 
parece que, em se tratando de maté­
ria assim importante e em fase de 
estudo para· uma reformulação, o Pre­
sidente da República deveria acolher 
um s.pêlo que faço, nesta oportuni­
dade, uo sentido de prorrogar o prazo 
da opção a que se refere o edit.al e 
que termina no próximo 'dia 30, para 
mais 60 ou 90 dias, a fim de que seja 
possivel aos optantes aguardar a re­
modeUÍ9áo que vai ser feita, os rea .. 
justan.entos, os estudos, enfim, a que 
vão proceder. 

Jt o apêlo que deixo ao Chefe da 
Naçãv que se mostrou sensível ao 
problema. tão sensível que, numa data. 
de magnitude para o trabalhador, 
como é o dia 1.0 de maio, sua Exce­
lência aproveitou para ahordar esta 
matêrJa, dizendo que recomendou ao 
BNH um estudo para adequar melhor 
o problema da compra de casa, atra­
vés do BNH, com as verdadeiras ne­
cessidades dos trabalhadores. lt o apêlo 
que formulo e que espero seja aten­
dido pelo Presidente da República. 
<Muito bem!) 

COMPAREG!!:M MAIS OS SRS. SE­
NADORES; 

Oscar Passos - Edmundo Levi 
Clodomir Millet - SeUastião Arch.::r 
- Victorino Freire - Waldemar Al­
cântara -- Ruy Carnoiro - Donlicio 
Gondim - Nogueira da Gama - José 
Feliclano - Ney Bra?a Adolpho 
Franco -- Celso Ram"3 -- Antónip 
Carlos. 

f 

O SR. PRF.SID.:NTE <Wilson Gon­
çalves) -- Não hã mais oradores in~­
critos. 

I 
I 

( 
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ORDEM DO DIA 

Item 1 
Discussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.o 113. 
de 1968 (n.0 1.044-B/68, na Casa 
de origem), que autoriza a Asso­
ciação Rural de Arroio do Meio 1 
transferir, gratuitamente, pro­
priedade imóvel à Campanha Na~ 
cional de Educandários Gratuitos, 
tendo 
PARECERES, sob n.os 316,317,318, 

319 e 320, de 1970, das Comis­
sões 
- de Agricultura: 

1.0 pronunciamento; solici­
tando audiência do Ministé­
rio da. Agricultura; 
2.0 pronunciamento: pela 
aprovação; 

- de Educação e Cultura, favo­
rável, nos têrmos do substi­
tutivo que apresenta; 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade do 
Substitutivo CEC; e 

- de Finanças, favorável ao 
Substitutivo da Comissão de 
Educação e Cultura. 

Em discussão o projeto e o substi­
tutivo. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. senadores dese­
jando fazer uso da palavra, declaro 
encerrad:t a dis<:ussão. 

Em votação o substitutivo que tem 
preferência regimental, 

Os Sennores Senadores que o apro­
vam, queJ.J'am permanecer sentados 
(Pausa.) 

Aprovarlo. Prejudicado o projeto. 
A matéria irâ. à comissão de Reda­

ção para redigir o vencido para o tur­
no suplementar. 

É o seguinte o substitutivo apro­
vado: 

SUBSTITUTIVO 

ao Projeto de Lei da Câmara 
n.0 113, de 1968, Q_ue autoriza a 
Associação Rural de Arroio do 
Meio, Rio Grande do Sul, a trans­
ferir, gratuitamente, à Campanha 
Nacional de Escolas da Comuni­
dade imóvel que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- É autorizada a Associa­
ção Rural de Arroio do Meio. Estado · 
do Rio Grande do Sul, a transfer:ir, 

f 

gratuitamente, à Campanh~. Nacio­
nal de Escolas da Comunldl>de <ex­
Campanha Nacions.l de EdUcandários 
Gratuitos~, o imóvel que adc1uiriu em 
virtude de doação feita pela União, 
autorizada pela Lél n.0 2. 771. de 8 de 
maio de 1956 e situado à rua Doutor 
João Carlos Machado, naquela cidade. 

Art. 2.0 - O imóvel referido no ârt. 
1.0 será destinado ao ensino, peta ' 
Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade, que não poderá aliená-lo. 

Art. 3.0 - O imóvel objeto da pre­
sente Lei reverterá à União sem di­
reito a quaisquer indenizações, inclu~ 
sive por benfeitorias, caso não lhe seja 
dado o fim previsto no artigo 2.0

• no 
prazo de 3 {três) anos, contados da 
data da assinatur3. da escritura de 
transferência ou, ainda, caso a Cam­
panha Nacional de Escolas da Comu­
nidade venha a dissolver-se, sem ser 
substituida por outra da mesma na­
tureza e com os mesmos objetivas. 

Art. 4.o - Esta Lei entrará. em vi­
gor- na data de sua pubJicação, revo­
gadas ;;ts disposições em contrário. 

!!: o seguinte o proj~to prejudi­
cado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 113, PE 1968 

(N,0 1.044-Il/68, na Câmara! 

Autoriza a Associação Rural de 
Arroio do Meio a transferir, gra­
tuitamente. propriedad~ imóvel à 
Campanha Nacional de Educan­
dários Gratuitos. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É autorizada a Associa­

ção Rural de Arroio do Meio, Rio 
Grande do Sul, a transferir, gratuita~ 
mente, à Campanha Nacional de Edu­
candários Gratuitos, a propriedade da 
área de terrenos que adquiriu em vir­
t\lde de doação autorizada pela Lei 
n.o 2. 771, de 8 de maio de 1956, com as 
construções nela e*stentes. 

Art. 2.0 - A área acima referida 
será destinada ao ensino, pela Cam­
panha Nacional de Educandários GI'a­
tuitos, que não poderá aliená-la, re­
vertendo à União, mediante indeniza­
ção das benfeitorias nela introduzidas, 
caso a mencionada entidade venha a 
dissolver-se sem ser substituída por 
outra da mesma natureza e com os 
mesmos objetivos. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4,0 - Revogam-se a.s disposi­
ções em contrário t 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves -

Item 2 
Discu's:~.o, em turno único, do 

Pro}eto de Lei da Cãmar~ n.0 182, 
de 1968 <n.0 725-B/67, na Casa de 
origem), que altera a redação do 
inciso XI do art. 84, da Lei núme­
ro 4.215, de 27 de abril de 1963 
<Estatuto da Ordem dos Advoga­
dos do Brasill, tendo 

PARECER, sob n.O 229, de 1970, 
da Comissão 
- de Constituição e Justiça, 

pela constitucionalidade, e 
no .mérito, pela aprovação 

A matéria constou da Ordem do Dia 
da Sessão de 4 do corrente, ~endo sido 
adiada a discussão a requerimento do 
Sr. Senador Guido Mondin. 

Sóbre a mesa. emenda que vai ser 
lida pelo Sr. L 0 ··Secretáriô. 

É lida a geguinte 

EMENDA N.0 1 

Acrescente-se o presente artigo ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 182, de 
1968. 

Artigo - O artigo 86 da Lei n.O 
4.215. de 27 de abril de 1963, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 86 - Os magistrados, mem­
bros da Ministério Público, servi­
dores públicos, inclusive de au­
tarquias e entidades par~estatais 
e os funcionários de sociedade de 
economia mista, definitivamente 
aposentados nu em disponibilida­
de, bem como' os militares trans­
feridos para a reserva remunera­
da ou reformados, não terão qual­
quer incompati\Jilidade ou impe­
dimento para o exercicio da ad­
vocacia deco-rridos dois anos do 
ato que or afastou da função." 

Justificação 
Visa o Projeto •a desincompatibili­

zar os militares da reserva para o 
exercício da advoeacia. 

Entretanto, não vislumbra a regra 
contida no artigo 86 do mesmo diplo­
ma legal, que estabelece prazo de de­
stncompatibilizaçáo ou impedimento 
para o exercício da advocacia a titu­
lares de funções públicas, após seu 
afastamento da função. 

Procurando evitar a discriminação 
entre os militares passados para a re-

, 
L 
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· serva remunerada óu reforlnaf!ós e as 
demais funções ptibllcas ']lrêVistás no 
artigo S6 da CO! lí.tf 4:215, e que apre, 
se:ntamos a presente emenda. 

Sala ;as Sessões, em 10 de junho 
de 1970. - Guido Mondin. 

LEI N.0 4.215 
DE 27 DE ABRIL DE 1963 

Art. 86 - Os magistrados, membros 
dn Ministério Público, servidores pú­
bHcos, inclusive de autarquias e enti­
dades paraestatais e os funcionários 
de enonomia mista, definitivamente 
aposentados ou em disponíbtlidade, 
não terão qualquer incompatibilidade 
ou imperiimento para o exercício da 
advocacia, decorridos dois anos do ato 
que os afastou da função. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em discussão o projeto e a 
emenda que acaba de ser lida. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, vou decla· 
rar encerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerr~.da. 
A matéria voltará à Comissão de 

Constituição e Justiça, para o exame 
da emenda apresentada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 3 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

9, de 1970, de autoria do Sr. Sena­
dor Carlos Lindenberg, que dis­
põe sôbre a ínscrição na Ordem 
dos Advogados do Brasil, como 
Solicitador Acadêmico, tendo 

PARECF.R, sob n.0 323, de 1970, da 
Comissão 
~ de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici­
dade." 

Em discussão o projeto, em primei­
ro turno. 

O SR. PETRõNIO PORTELLA - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalYes) -Tem a palavra o nobre Se­
nador Petrônio Portella. 

O SR. PETRONIO PORTEI,LA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presjdente, 
Srs. Senadores, como V. Exa. bem 
acentuou, Sr. Presidente, não há qual­
quer ·eiva de inconstitucionalidade no 
projeto de autoria de um dos nossos 
eminentes colegas, cujo espírito pú­
blico, na oportunidade, tenho o dever 
de ressaltar. Entretanto, a matéria 

não ~~e. rigorosamente, a·o pr_eco-: 
nizado pela Ordem dos Advogados e 
pelo Ministério. da Justiça. 

Entende ~'»>J. tério da J»stiça, 
bem como a i!lilêth dos Advogados ·­
pOis êste, também,· é o seu pensamen­
to - que se impõe o estágio profissio­
nal ou o exame na Ordem dos Advo­
g8.dos, na conformidade do disposta 
no ~t. 1.0 da Lei n.0 4.215, de 1963. 
~ti.rar-se essa alternativa, para P.n~ 

stjar a estudantes o estágio, SEria um 
- retrocesso e fazer eterno um princípio 

qUe teve sua origem simplesmente 
transitória. 

Sistemàticamente vem o Congres!"lO 
Nacional prorrogando êsses prazos. 

Já agora, quando a Ordem do-s 
Advogádos, através da sua seção, se 
considera - e o proclama -- capaci­
tada a cumprir o disposto na lei de 
1963, entende a Liderança desta Casa 
- exaltando os propósitos do autor 
da matéria ~ cumprir o seu dever, vo­
tando contràriamente ao projeto. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wil<on Gon­
çalvCs) - Continua em discussão a 
matéria. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Sr. Presidente, peço a paJavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Tem a palavra o nobre se. 
nado r Carlos Lindenberg. 

O SR CARLOS LINDENBF:RG (Não 
foi revisto pelo· orador) - Sr. Presi~ 
dente, o eminente Líder, Senador Pe­
trónio Portella, com a sua habitual 
camaradagem, amizade e respeito 
pelos seus colegas, já me havia dado 
uma satisfação quanto às palavras 
que iria dizer, a. respeito deste projetú. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, antecipando o meu voto a. 
favor do Projeto, eu quero dizer que 
baseei êste Projeto, pràticamente, no 
que se vinha fazendo em anos ante-­
riores, inclusivr de 1966 a ~sta parte, 
porque, ainda no ano passado, houve 
o Decreto n.0 505, de 18 de mnrço de 
1969, no qual nos baseamos, permitin­
do a inscrição, na Ordem dos Advoga­
dos do Brasil, dos acadêmicos de 4.0 e 
5.o anos, na condição de solicitador 
acadêmico. Nesta altura, a Ordem dos 
Advogados do Brasil não reclamou 
coisa alguma e a lei já existia, desde 
1969, para impugnar o projeto. 

Com estas declarações, quero dizer 
a V. Exa. e à Casa que mantenho o 
meu voto ao Projeto, de acõrdo Com o 

r 

parecer da Comissão de Consi.ltuiçõ.o 
e Justiça. I ' , 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon· 

çalves) - Continua a discussão da 
matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais nenhum Sena­
dor que -deseje usar a palavra, decla­
re encerrada- a discussão. 

Em votação, 
Os Senhores Senadores que apro­

varn o projeto, queiram conservar-se 
· sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O prujeto serã. arquivado. 

.:s: o seguinte o projeto rejPitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 -9, DE 1970 

Dispõe sôbre a inscrição na 
Ordem dos Advogados do Brasil. 
como Solicitador Acadêmico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica permitida aos alu ... 

nos matriculados, ou que venham a 
matricular-se, no ano letivo de 1970, 
na 4.• série do curso de Direito das 
Faculdades Oficiais ou fiscalizada~ 

pelo Govêrno Federal a inscrição na 
Ordem dos Advogados do Brasil, na 
condição de Solicitador Acadêmico. 

Art. 2.0 - Os alunos que usarem do 
beneficio contido no artigo anterior 
1icarão dispensados do Estágio Pro .. 
fissional e do Exame da Ordem, para 
ulterior _admissão nos quadros da ·or .. 
dem dos Advogados do Brasil. 

Art. 3.o - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon• 
çalves) 

Item 4 
"Díscussão, em primeiro turno 

(apreciação preliminar da cons­
titucionalidade), do Projeto de 
Lei do Senado n.0 11, de 1969, de 
autoria do Sr. Senador Vascon· 
celas Torres, que cria o Parque 
Nacional de Mambucaba, no Vale 
do Rio Mambucaba, no Estado do 
Rio de Janeiro, e dâ. outras pro­
vidências, tendo 
PARECER, sob n.0 227, de 1070, 
da Comissão 

- de Constituição e Justiça, 
pela inconstitucionalidade." 
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Em discussão o projeto. (Pa~~'a,~) 
Não havendo quem peça a palavra~~ 

declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N." U, DE.l969 

<:lria o Parque Nacional do 
Mambucaba, no vale do Rio Mam­
bucaba, no Estado do Rio de Ja­
neiro, e dá 'Outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Fica criado O Parque Na­

cional do Mambucaba, no vale do Rio 
Mambucaba, situado no Estado do 
Rio de Janeiro, subordinado ao Minis­
tério da Agricultura. 

Art. 2.0 - O território do Parque 
Nacional do Mambucaba seri forma­
d_Q. pelas terras pertencentes à Estra­
da. de .Ferro Central do Brasil, desa­
propriadas por .determinação do De­
creto n.0 15.561, de 12 de julho de 
1922; por áreas a serem demarcadas 
e desapropriadas nas vertentes da 
Serra da Bocaina, na região Paratí--­
Cunha-Angra dos Reis, e pelas ter­
ras do Núcleo Colonial Senador Ver­
gueiro. 

§ 1.0 - A sede da Fazenda do Moi­
nho, pertencente à Estrada de Fer·­
ro Central do Brasil, os bens imóveis 
e instalações do Núcleo Colonial Se­
nador Vergueiro passarão a integrar 
o patrimônio do Parque. 

§ 2.0 - O Núcleo Colonial Senador 
Vergueiro ficará subordinado à ad­
ministração do Parque. 

Art._ 3. 0 - As riquezas naturais das 
terras pertencentes ao Parque ficam 
sujeitas ao regime instituído pelo có­
digo competente. 

Art. 4~0 - O aproveitamentO da 
energia hidráulica do território do 
Parque só poderá ser feito por em­
prêsa estadual ou mista e dentro dos 
preceitos estabelecidos pelo Código de 
Aguas. 

Art. 5_.0 - O Poder Executivo regu­
lamentará as condições de financia­
mento e de funcionamento do Parque. 

Art. 6.0 - o Ministério da Agricul­
tura mandará. executar as obras in-

dispensáveis ao funcionaméliio do 
Parque e fará construir D.o mesmo 
um hotel de tUrismQ dotado dos re­
quisitos inp.ispensáveis às estâncias 
de repouso e recreio. 

Art. 7.0 - A Presente Lei entrar* 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­

. rlo. 
O SR. PRESIDENTE (\Vilson Gon­

çi\lves) -Está concluida a matéria da 
Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos. (Paa'\a.) 

Não havendo quem quei-ra usar da 
palavra, vou encerrar a Sessão, convo­
cando, antes, os Srs. Senadores para 
uma Sessão Extraordinária, a se rea­
lizar hoje, às 17 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DlPLOMATICA 

(Uganda) Zâmbia e Tânzania) 
Discussão, em turno único, do Pa­

recer da Comissão ·de Relações Exte­
riores sôbre Mensagem n.0 71/70 {11.0 

153, de 1970, na origem), que submete 

• I 
3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 37, ,DE 1970 

Discussão, eni . 't.urno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 37, de 1970, que 
autoriza o Govêr:1o do Estado do Rio 
Grande do Sul, através da Secretaria 
de Educação e Ct.ltura, a obter finan­
ciamento ~xternc concedido pela fir­
ma "The Marconi Company Limited" 
-- Inglaterra, para fornecimento de 
equipamento eletrônico, para instalar; 
na CidAde de Pôrto Alegre, uma esta­
ção de radiodifusào de sons e imagens 
(teleVisão), com fins ~ducativos \ofe­
recido· pela Comissão de Finanças, co­
mo conclusão do seu Parecer n.0 342, 
de 1970J. tendo 

PARECERES, sob n.Os 343 e 344, de 
1970, das Comtssões , 
- de C~nstituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e juridici­
dade; e 

- dos Estados para ~lienação e 
Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento) favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está encerrada a Sessão. 

ao Senado a escolha do Senhor Frank 
Henri Teixeira de Mesquita para exer­
cer, em caráter cumulativo com a fun- .., 
ção de Embaixador junto ao Govêrno 

I Levanta-se a sessão as 16 horas e 
45 minutos.) 

ATA DA 51.0 SESSÃO 
EM 10 DE JUNHO DE 1970 

do Quênia. a de Embaixador Extraor­
dinário e Plenipotenciário do Brasil 
junto aos Governos das .aepúblicas de 
Uganda, Z-âmbia e Tanzônja. 

2 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 36, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 36, de 1970, que 
autoriza o Govêrno do Estado da Gua­
nabara, através da Companhia do Me­
tropolitano do Rio de Janeiro - ME­
TRO - com o aval do Tesouro Nacio­
nal, a realizar operação de financia­
mento externo para a segunda etapa 
do contrato de prestação de serviços 
técnicos de coordenação dos projetos 
de construção da linha prioritária do 
metrô do Rio de Janeiro (oferecido 
pela Comissão de Finanças, como con­
clusáo do seu Parecer n.0 339, de 1970), 
tendo 

PARECERES favorâveis, sob n.os 340 
e 341, de 1970, das Comissões 
- de Constituição e Justiça; e 
- dos Estados para Alienação e 

Concessão de Terras Públicas e 
Povoamento. 

4.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6. a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRES!Df':NCIA DO SENHOR JOAO 
CLEOFAS 

As 17 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

José Guiomard - Oscar Passos -
Edmundo Levi - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Lobão da Silveira 
- Clodomir Millet - Sebastião Ar­
cher - Victorino Freire - Petrônio 
Portella - Sigefredo P a c h e c o -
Waldemar Alcântara - Wilson Gon­
.::alves - Duarte :F'ilho - Dinarte 
Mariz - Manoel VU!aça - Ruy Car­
neiro - Argemiro de Figueiredo -
Domício Gondim - João Cleofas -
Pessoa de Queiroz -· José Ermírio -
Teotónio Vilela - V~andro Maciel -
Júlio Leite - José Leite - Antônio 
Fernandes -- Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende 
....,.. Raul Giuberti - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Gilberto Mar!-

( 
I_ 
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nho - Benedicto Valladares - No­
: gueira da Gama - tino de Mattos -

• José Fe~iciano - ·Fernando COrrêa -
Filinto Müller - Ney Braga·- Adol­
pho Franco - Mello Braga - Celso 
Ramos - Antônio Carla& - Attílio 
Fontana - Guido Mondin - Daniel 
Krieger - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 49 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser Hda a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretârio proc~de à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada, sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretãrio lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

MEJ\SAGEJ\S 
DO SENHOR PRESIDENTE 

DA REPúBLICA 

Agradecendo remessa de autógrafos 
de Decreto Legislativo: 

N.0 73170 (n.O 161/70, na origem), 
de 9 do corrente, referente ao Decre­
to Legislativo n.0 32, de 1970, que 
aprova o texto do Decreto-lei núme­
ro 1.079, de 29-1-70, que autoriza a 
emissão de Letras do Tesouro Nacio­
nal para o desenvolvimento de ope­
rações de "Mercado Aberto", com fins 
monetários, pelo Banco Central do 
Brasil, e dá outras providências; 

N.0 74170 (n.0 162/70, na origem), 
de 9 do corrente, referente ao Decre­
to Legislativo n.0 33, de 1970, que 
aprova o texto do Decreto-lei núme­
ro I. 090, de lO de março de 1970, que 
prorroga prazo do Decreto-lei n.0 858, 
de 11 de setembro de 1969, e dá ou­
tras providências; 

N.0 75/70 (n. 0 163/70, na origem), 
de 9 do corrente, referente ao Decre­
to Legislativo n.0 31, de 1970, que 
aprova o texto do Decreto-lei n.O 1. 098, 
de 25-3-70, que altera os limites do 
mar territorial do Brasil, e dá outras 
providências; 

N.0 76170 (n.O 164!70, na origem), 
de 9 do corrente, referente ao Decre­
to· Legislativo n.0 30, de 1970, que 
aprova o texto do Decreto-lei núme­
ro 1.076, de 23-1-70, que altera, para 
o exercício de 1970, a distribuição do 
produto da arrecadação dos impostos 
únicos; 

N.• 77170 <n.n 165/70, na origem), 
de 9 do corrente, referente ao Decre­
to Legislativo n.o 29, de 1970, que 

aprova o texto do 'Decreto-lei nâm:;:~ >.de 1970, que Institui o "Dia Ne.c~ 
ro 1.089, de 2-.3. -7d, que ~··· Jl!f:'"e das Artes". '··"'''' · 
a legislação >!lei lirfpôsto .' . . , e Sala das Comi8s6ea, J& de Junho ·de 
dá outras p!ié ias; • 1970. - Ben4141eto ·.VI!IIadans, Pi'eai-

N.O 78170 ( · '.· 70, na origem), dente -José Leite, Relator-"-'-
de 9 do correh ~;:···.'_'lente ao Decre- nio Carlos - Ca&tete Pinheiro. _. --..• 
to Legislativo . 4, de 1970, que ANEXO AO PARECER 
aprova o texto do Decreto-lei n.o N.o 34, DE 1970 
1.077, d~ 26-1-70, que dispõe sóbre a 
execução do art. 153, § 8.0 , parte final, :Redação final do Projeto de Lei 
da Constituição da República Federa- do Senado n.o 3, de 1970, que ins-
tiva do Br!'l_sil; titui o unia Nacional das Artes". 

N.0 79170 ln.0 167/70, na origem), O Congresso ~ai. decreta: 
de 9 do corrente, referente ao Decre- Art. t.o _ Sob-·;6t1cação e patro-
to Legislativo n.o 35, de 1970, que cin!o de Manuel de ·Araújo Pôrto Ale­
aprova o texto do Decreto-lei n.o Ire, Barão de Santo Angelo, é insti-
1.083, de 6-2-70, que dispõe sôbre a tuido o "Dia Nacional das Artes", a 
incidênr:ia e cobrança do Impôsto ser coritemorado, anualmente, a 12 
único sôbr~ Minerais, concede isen- de agô·st.O, com a finalidade de incre­
ções, e dá outras providências. mentar o· estudo, o ensino e as ati­

PARECERES 
PARE"ER N." 346, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 
Redação Final do Projeto de 

Lei do. Senado n.0 134, de 1968. 

Relator; Sr. José Leite 

A Comissão apresenta. a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n.0 

134, de 1968. que declara de utilidade 
púbEca a "Previdência Social do Clu­
be Militar (PREVIMIL) ". 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1970. -Benet)icto Valladares, Pre­
sidente - José Leite, Relator - An­
tônio Carlos - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 346. DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 134., de 1968, 
que declara de utilidade pública 
a "Previdência Social do Clube 
Militar <PREVIMlL)". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1." - ll declarada de utilidade 

púhlica a "Previdência Social do Clu­
be Militar IPREVIMIL", órgão subsi­
diãrio do Clube Militar, com sede e 
fôro no Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara. 

Art. 2.0 
- Esta let entra em vigor 

na data de sua pub1icação, revogadas 
as disposições em contrário. 

PARECER N.O 347, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 
Redação final do Projeto de Lei 

do Senado n.0 3, de 1970. 
Relator: Sr. José Leite 
A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Lei do Senado n.0 3, 

vidades- ~rtisticas. 

Art . .a.• - Esta 1ei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

P&RECER N." 348, DE 1970 

da Comissão de Constituição e 
.Ju$tiÇ:a, sôbre o. Projeto de Lei da 
Câlnara n.0 16, de 1969, que dis­
põe sõbre as honras e prerroga .. 
tiva5 do Chefe do Estado-Maior 
das Fôrças Armadas. 

Relator: Sr. Guido Mondin 
O Sr. Presidente da República, na 

forma do art. 51, caput, da Consti­
tuição da República Federativa do 
Brasil, com a Mensagem n.O 48, de· 
1969, encaminha à apreciação do Con­
gresso Nacional, projeto de lei esta­
belecendo que ao "Chefe do Estado-. 
Maior das Fôrças Armadas, são devi­
das as honras e prerrogativas de Mi­
nistro de Estado" (art. 1.0 ). 

' ~- Em exposição de motivos sóbre a 
matéria, anexa à Mensagem Presi­
dencial, o Chefe do Gabinete Militar 
da Presidência da República escla­
rece: 

1,0 ) que o Estado-Maíor das 
Fôrças Armadas, como órgão de 
assessoramento da Presidência da 
República, "tem, entre outras 
atribuições relevantes, a de pro­
ceder aos estudos para a fíxação 

· .da Política, da Estratégia e da. 
Doutrina Militares"; 

2.0 ) que o Chefe do Estaria­
Maior participa do Conselho de 
Segurança Nacional e do Alto-Co­
mando d,as Fôrças Afmactas. 
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A referida exposição de motivos 
conclui ·afirmandO: 

"De acôrdo com o disposto no pa­
rágrafo únleo do art. 51 do De­
creto-lei n.0 200, de 25 de feverei­
ro de 1967, alterado pelo de n.o 
900, de 29 de setembro de 1969, o 
Chefe do Estado-Maior das Fôr­
ças Armadas terá precedência 
funcional regulada e-rn lei. N es­
sas condições, considerando que o 
Secretário-Geral do Conselho de 
Segurança Nacional e o Chefe do 
Serviço Nacional dê Informa(;ões 
também órgãos de assessoraú'Ien~ 
to de Vossa Excelência, têm o 
status de Ministro de Estado, te­
nho a honra de submeter à alta 
apreciação de Vossa Excelência o 
incluso anteprojeto de lei, que 
concede ao Chefe do Estado­
Maior das Fôrças Annadas hon­
ras e prerrogativas de Ministro 
de Estado." 

3. A proposição, submetida ao exa­
me da Comissão de Projetos do Exe­
ClJtivo. recebeu parecer pela sua apro­
vação. Indo a Plenário, o ilustre Se­
nador Fillnto Müller apresentou 
emenda, dando ao ·art. 1.0 a seguinte 
redação: 

"Ao Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas cabem as hon­
ras, direitos e prerrogativas de 
Ministro de Estado." 

Justificando-a, o ilustre Autor da 
emenda esclarece que o seu objetivo é 
o de incluir a palavra· ''direitos" no 
texto da futura lei, a fim de dar, ao 
Chefe do Estado-Maior das Fôrças 
Armadas, a mesma situação estabe­
lecida para o Chefe do Gabinete Mi­
litar da pfesidência da -'República 
através do art. 4. 0 do Der-reto-lei n.0 

348, de 4 de Janeiro de 1968. 
4. De acôrdo com o disposto no ar­
tigo 88 e seu parágrafo ú'nico do Re­
glmento Interno do Senado, cabe, 
agora, a esta Comissão pronunciar­
se sôbre a juridicidade e constitucio-

. nalictade do projeto e da emenda. 
5. Examinada a matéria detidamen­
te, verifica-se que, no âmbito da 
competência regimental desta Comis­
são, nada há que possa ser oposto 
.ao projeto, vez que, conforme salien­
ta, a Comissão de Projetos do Exe­
cutivo, suas disposições, atendem ao 
estabelecido no parágrafo único do 
art. 51 do Decreto-lei n.o 200, de 
1967. regulando a prec.edênc1a fun-

cional do Chefe do Estado-l>!alor das 
Fôrças Armadru;, dando-lhe o seu sta­
tus real, qual o de Ministro de Esta­
do. 
6. A emenda, por sua vez, tão-sà­
m~nte disciplina melhor essa situa­
ção funcional, reconhecendo ao Che­
fe do Estado-Maior das Fôrças Ar­
madas não sàmente as honras e 
prerrogativas de Ministro de Estado, 
mas, também, merecidamente, os 
mesmos direitos a êles conferidos. 

7. A Comissão de Constituição e 
Justiça, porém, em reunião anterior, 
levantou dúvida sôbre o alcance da 
emenda do nobre Senador Filinto 
Müller e decidiu solicitar o pronun­
ciamento do Poder Executivo sôbre a 
matéria. Em resposta ao Ofício do 
Senho.r Presidente da Comissão, foi 
enderet;ada a.o Congresso Nacional, 
uma Mensagem Aditiva n.o 154, ex­
pressa nos térmos da emenda acima 
mencionada, razão· pela qual o pare­
cer é favorável com a seguinte emen­
da: 

EMENDA N.0 1 - CCJ 

"Art. 1.0 - Ao Chefe do Estado­
Maior das Fôrças Armadas cabem 
as honras, direitos e prerrogati­
vas de Ministro de Estado. " 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Guido Mondin, Relator -
Júlio Leite - Milton Trindade - Car­
los Lindenherg - Clodomir Millet -
Josapha.t Marinho, vencido. A dúvi­
da que determinou a diligência ao 
Poder Executivo decorreu da indaga­
ção sôbre se o projeto visava a dar 
ou não, ao Chefe do Estado-Maior 
das Fôrças Armadas a mesma retri­
buição assegurada ao Ministro de Es­
tado. A mensagem aditiva não escla­
rece o assunto. Limita-se a sugerir o 
-.acrésclmo no projeto, da palavra "di-

eitos''.j como o fazia a emenda do 
nobre Senador Filinto Müller. Ocorre, 
10rém, que a palavra "direitos", ge­
nericamente introduzida no texto, 
como se quer, equivale a "prerrogati­
vas", já constante do dispositivo. As­
sim o adendo é redundante, e, pois, 
desnecessário. Como tal, imcompa­
tível com a técnica legislativa. 

Se o objetivo era conferir a mesma 
~tribuição dada a Ministro de Est~.­

o vocábulo próprio seria "vanta­
gens", ou outro de igual alcance. 

PARECER N. 0 349, DE 1970 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôb:re o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 6, de 1969 .<n.0 475-B, 
de 1967 - na Câmara), que au­
toriza, em decorrência do Trata­
do de AmiZ:lde e Consulta, o Po­
der Executivo a ·emitir um sélo 
postal, com·~morativo ao Dia da. 
Comunidade Luso-Brasileira, e dá. 
outras providências. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 
Oriundo da Cámara dos Deputados, 

o Projeto n.0 6, de 1969, visa a autori.-. 
zar o Poder Executivo a emitir, anu-­
almente, um sêlo postal, .com dizeres 
alusivos ao Dia da Comunidade Luso .. 
Brasileira (art. 1.0), ficando estabe .. 
lccido que o de~;enho do sêlo deverá 
ser escolhido pela Comissão Filatéu ... 
ca Nacional, com a anuência do Mi· 
nistério das Rehtções Exteriores (art. 
2.0). 

Condiciona, porém, o Projeto a 
emissão do sêlo a.o estdbelecimento de 
um a;.~ôrdo entre o Ministério das Re.­
lações Exteriores e a República Por­
tuguêsa para que esta emita sêlo 
igual !paragrafo único do ar~ l.Ol. 

A proposição admite que os dese­
nhos dos selos, e já aqui é usado o 
plural, podem va!'iar a critério da Co­
missão Filatélica Nacional, devendo, 
entretanto, conter motivos relaciona­
dos com as dais países e serem im­
pressas nas suas côres nacionais (pa .. 
rágrafo único do art. 2.o) e determt ... 
na que a emissão do sêlo, já agora no 
singular, fará parte da programação 
da Comissão Filatélica Nacional, den­
,tro de suas dotações orÇamentárias 
: anuais <art. 3.oL 

Aprovado na Câmara dos Depu­
lados, depois de obter pareceres ta­
vará vels das Comissões de Constitui­
çáo e Justiça, Transportes, Comuni­
cações e Obras Públicas e Finanças, o 
Projeto veio ao Senado, opinando, fa­
voràvelmente, à sua aprovação, as 
Comissões de Tr&:nsportes, Comuni­
cações e Obras PUülicas, Relações Ex­
teriores e Finanças. 

Os ilustres· senadores Antônio Car­
los e Júlio Leite, relatores, respectiva­
mente, nas Comissõe,c; de Relações 
Exteriores e de Finanças, fizeram re­
paros à proposição, a primeiro, espe­
cificamente, quanto à redação do pa­
rãgrafo único do a.rtigo 1.0 , e o se­
gundo mais extensamente sôbre im-

'" 
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pr-opri~dades de expressãO e f~lhas de 
técnica, embora ambos admítíssem 
Ql'e as correções necessári~s poderiam 
ser feitas pela Comissão de Redação. 

Em plenó.rio, sustentou o Senador 
Aurélio Vianna que as imperfeições 
encontradas no projeto, nos têrmos 
do Regimento, não poderiam ser cor­
rigidas, de moto próprio, pela Comis­
são de Redação, mas deveriam sê-lo, 
através df emendas, antes da maté­
ria ser votada pelo Senado, e levan­
tou ainda a suspeição de sua incons­
titucionalidade, face ao que dispõe o 
artigo 57 inciso I da Constituição, pe­
lo que pediu o pronundamento da 
Comissão de Constituição e Justíça, 

Aceito o requerimento do nobre Se­
nador Aurélio Vianna. foi a matéria 
retirada da Ordem do Dia, é enviada 
a esta Comissão. 

Não participamos da opinião de 
que tõrtas as falhas, incorreções e im­
precisões do Projeto, assinaladas pe­
los' ilustres relatores e pelo Senador 
Aurélio Vianna possam set' ,retifica­
das pela Comissão de Redação, mes­
mo através de emendas, como sugere 
o nobre Líder da Oposição. 

Se a Ministério das Relações Exte­
tiores tem de dar a sua anuência ao 
desenho escolhido pela Comissão Fi­
latélica Nacional (art. 2.0 ) e se se con­
cede que essa Comissão. já sem o con­
curso do Ministério, possa escolher 
novos desenhos, já agora contendo 
motjvos relacionados com os dois paí­
ses f parágrafo Unico do art. 2.0 ). 

quando, pelo art. 1.0 o sêlo deveria 
trazer, simplesmente, dizeres alusivos 
ao dia da Comunidade Luso-Brasilei­
ra, verifica-se que há contradições 
que uma simples emenda de redação 
não pode superar. 

Nem se compreende possa ser au­
torizada a emissão de um sêlo, fazen­
do-a depender, entretanto, de igual 
providência por parte da República 
Português~, a ser pleiteada pelo nosso 
Ministério das Relações Exteriores. 

Na verdade, estaríamos nos adian­
tando sem se saber se Portugal acei­
taria o acórdo, principalmente, se se 
considera que a emissão que o Projeto 
objetiva deve ser anual, isto é, one­
rando os seus orçamentos todos os 
anos. 

Votado o Projeto. que Ministério se 
encarregaria de cuidar das prelimina­
res? A Comissão Filatélica Naeional1 
é parte htje da E.C.T. !Emprésa Bra-

' 

.. · . córrelj e 
substituiu o anti~ 
nua suborc!tnad~ 
Comunilfjs q ; 
menc10n no · 

Fmal \, * tna que a emis-
são auto parte da progra-
mação da Coinissão Fílatélica Nacio­
t1at.-·l!llogo estabelece que os orçamen-

Enuais da Comissão reservem re­
s para tal fim, o que nos parece 

rropositado, tendo em vista que, 
ijesde março de 1969, está funcionan-

·, .-do no Brasil a E.C.T ., emprêsa públi­
ca, que goza de autonomia para diri­
gir e supervisionar os seus servi~os e 
organizar os seus orçamentos. 

A análise que acabamos de fazer, 
suscinta embora, deixa claro que o 
Projeto, sõbre não ter segura a sua 
juridicidade, é, evidentemente, in­
conveniente, e até mesmo inoportuno. 

Mas, resta-nos aínda examinar a 
sua cortstituciona_iidade, nos têrmos 
da consulta expressa formulada pelo 
Senador A uréUo Vianna. 

Não nos parece que a proposição 
possa encontrar óbice no artigo 57 in· 
ciso I da Constituição, que declara 
ser da competência exclusiva do Pre· 
sidente da República a inicíatíva das 
leis qnr disponham sôbre matéria fi· 
nanceira. 

Já não se pode dizer o mesmo se fôr 
invocado o artigo 65 da Lei Maior que 
preceitua: 

"É da compe>tência do Poder Exe· 
cutivo a iniciativa das leis orça· 
mentárias e das que abram crê· 
ditos, fíxem vencimentos e vanta­
gens dos servidores púb1icos, con .. 
ct-dam sUbvenção ou auxílio ou, 
de qualquer modo, a11torizem, 
criem ou aumentem a despesa 
pública." 

Autorizando a emissão de um sêlo 
ou de selos. toctos os anos, e mandan­
do que essas emissões constem da pro­
gramação e doS orçamentos anuais da 
Comissão Filatélica Nacional, está o 
Projeto, sem sombra de dúvida, desa· 
tendendo ao que, expressamente, dis­
põe a Constituição no seu rtigo 65. 

Mérito, não há dúvida, tem o Pro .. 
jeto. O seu ilustre autor na Câmara 
dos Deputados pretendeu, com a sua 
proposição, homenag"ear a Comunlda.;. 
de Luso-Brasileira. O Poder Executi· 
vo pode fazê-lo, nos mesmos têrmos 
em que o propõe o nobre Deputado 
Dayl de Almeida, indepe.1dentemente 

11) quinla·feira U . .,aNl 

de autorização legislativa, el! qu~ .. 
Comissão Filatélicà Nacional, criada 
desde 1949, cujas funções estão regu­
ladas pelas Instruções baixadas pelo 
Decreto n.0 44.745, de 24 de outubro 
de 1958, é ,o .. órgão autorizado ~ com­
petente pa!'ll o estudo de todos os as­
suntos ~eterentes à en1issão de selos, 
cabendQ .. lhe examinar e decidir sôbre 
·as prOp()stas que, a êsse respeito, lhe 
fo~em_ ·~caminhadas, obedecídas as 
normas l'l!tabelec\das pelo decreto e 
'lnsti11Ç6ea· supracitados. 

A noesa conclusão é que o projeto 
é ineottatttucional, injurídit:o, incon .. 
veniente e inoportuno, pelo que opi­
namos' por sua rejeição, em que pe­
sem, como foi dito, os seus elevados 
e patr!Íitlcos objetivos. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de Ut'tO.· - J'etrônio !'ortella, Presi­
dente - Clódomir Millet, Relator -
Dinarte Mariz - Milton Trindade -
Cai'IOB Lindenberg - Guido Mondin 
- JOB&phat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE [João Cleofas) 
- Não há mais expediente a ser lido. 

lião hã oradores inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM. DO DIA 

Item 1 

ESCOLJIA DE CHEFE DE 
MlSSAO DIPLOMÁTICA 

(Uganda, Zâmbia e Tânzania) 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sàbre a Mensagem 
n.0 71/70 ln.0 153, de 1970, na ori­
gem), que submete ao Senado a . 
escolha do Senhor Frank Henri 
Teixeira de Mesquíta para exercer, 
em caráter cumulativo com a fun­
ção de Embaixador junw ao Go­
vêrno do Quênia, a de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto aos Govêrnos das 
Repúblicas de Uganda, Zâmbia e 
Tanzânia. 

Nos têrmos do Art. 341, do Regimen­
to Interno, a matêria deverá ser apre­
ciada em sessão secreta. 1 

Assin1 sendo, solicito aos Srs. fun­
cionários que tomem as provídências 
de direito. 

A sessáo transforma-se em secreta 
às '17 horas e 10 minutos e volta a 1er 
pública às 1'1 haras e 15 mlJJ-utol. 
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O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está reaberta a sessão pública. 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.o 36, de 
1970, que autoriza o Govêrno do 
Estado da Guanabara, através 
da Companhia do Metropol!tano 
do Rio de Janeiro - METRO -, 
com o aval do Tesouro Nacional, 
a realizar operação de financia.-. 
mento externo para a segunda 
etapa do contrato de prestação de 
serviços técnicos de coordenação 
dos projetos de construção da li­
nha prioritária do Metrô do Rio 
de Janeiro (oferecido pela Co­
missão de Finanças, como conclu .. 
são ·do seu Parecer n.O 339, de 
1970), tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.os 340 e 341, de 1970, das Comis .. 
sões 
- de Constituição e Justiça; e, 
- dos Estados para Alienação e 

Concessão de 'Terras Fúblicas 
e Povoamento. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores dese­

jando fazer uso da palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. O projeto irá à Co­
missão de Redação. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 36, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
da Guanabara, através da Com~ 
plmhia do Metropolitano do Rio 
de Janeiro (Metrô), com o aval do 
Tesouro Nacional, a realizar ope­
ração de financiamento externo 
para a segunda eta·pa, do contrato 
de prestação de serviços técnicos 
de coordenação dos projetos ,de 
construção da linha prioritária. do 
Metrô do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado 

da Guanabara autorizado a realizar, 
com aval do Tesouro Nacional, opera­
çio de financiamento externo, em 
aditamento à operação de crédito, de 
!sUal valor, anterionnente contratada 

entre a companhia do Metropolltano 
do Rio·de Janeiro e o Consórcio com­
posto das seguintes firmas: Compa­
nhia Construtora Nacional S.A., com 
sede no Rio de Janeiro, GB; Hochtief 
- Aktiengesellscbaft f'uer Hocb -
und Tiefbauten Vo111 (iebr Helfmann, 
com sede em Essen, ftWúbllca Federal 
da Alemanha, e Deutscbe Eisenbahn 
Cosulting, GMBH, Frankfurt. Repúbli­
ca Federal da Alemanha. 

Art. 2.0 - O valor da operação a 
que se refere o art. 1.0 é de ....... . 
DM 10.000.000,00 !dez milhões de mar­
cos alemães}, à taxa de juros de 8,2% 
(oito e dois décimos por cento) ao ano, 
calculados sôbre os saldos devedores, 
pagáveis trimestralmente. a contar da 
data da vigência do aditivo, obede­
cidas as seguintes condições de raga­
mento para o principal: 10% (dez por 
cento) na data da entrada em vigor 
do aditivo, 5% (cinco por cento!, 10 
(Ci.ez} meses após a entrada em vigor 
do aditivo e 85% (oitenta e cinco por 
cento), em 5 (cinco) parcelas iguais, 
sucessivas e anuais, devendo a pri­
meira ser saldada a 22 Cvinte e dois) 
e a última a 70 (setenta) meses após 

entrada em vigor do aditivo, desde 
que atendida.s as demais exigências 
dos órgãos encarregados da política 
econômico-financeira do Govêrno Fe­
deral. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 37, de 
1970, que autoriza o Govêrno do 
Estado do Rio Grande do Sul, 
através da Secretaria de Educa­
ção e Cultura, a obter financia­
mento externo concedido pela fir­
ma The Marconi Company Li­
mited - Inglaterra, para for­
necimento de equipamento ele­
trônico, para instalar, na Cidade 
de Pôrto Alegre, uma estação de 
radiodifusão de sons e. imagens 
(televisão), com fins educativos 
(oferecido pela Comissão de Fi­
nanças, coma conclusão do seu 
Parecer n.0 342, de 1970), tendo 
PARECERES, sob n.0 s 343 e 344, 

de 1970, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, 

pela constitucionalidade e 
j uridicidade; e 

- dos Esta.dos para Alienação 
e Conce·ssão de Terras Pú­
blicas e Povoamento, favo­
rável. 

Em discussão c1 projeto. <Pausa.) 
Nenhum dos E\rs. Senadores dese­

jando fazer uso da palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o l'rojeto. 
Os Senho:tes Senadores que o apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O Projeto vai à Comis­
são de Redação. 

J!: o seguinte o Projeto apro­
vado 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 37, DE 1970 

Autoriza o Govêrno do Estado 
do Rio Grand1! do Sul, através da 
Secretaria da Educação e Cultu­
ra, a obter financiamento externo 
concedido pela firma "The Mar­
coni Company Limited", Inglater­
ra, para fornecimento de equipa­
mento eletrônico para instalar, na 
Cidade de Pôrto Alegre, uma esta­
ção de radiocUfusão de sons e 
imagens (televisão), com fins edu­
cativos. 

Art. 1.0 - É o Govêrno do Estado do 
Rio Grande do Sul autorizado, através 
da Secretaria de Educação e Cultura, 
a obter financiamento externo conce­
dido pela firma "'l'he Marconi Com­
pany Lim!ted", da Inglaterra, relati­
vos a fornecimento de equipamento 
eletrônico para ins1;alação, na Cidade 
de Pôrto Alegre, de uma estação de 
radiodifusão de sons e imagens (tele­
visão), com fins educativos. 

Art. 2.0 - A operação de importação 
financiada, a que tie refere o artigo 
anterior, será no valor de ..... . 
E 553.835.00.00 (quinhentas e cinqüen­
ta e três mil, oitocentas e trinta e cin­
co libras esterlinas) a juros de 8% (oi­
to por cento) ao ano, calculados sôbre 
os saldos devedores do principal, no 
prazo de 7 (sete) anos, a partir de 31 
de março de 1970, tlesde que atendi­
das as cláusulas do contrato celebrado 
no dia 24 de novembro de 1969, pu­
blicado no D.O. do Estado do Rio 
Grande do Sul, de 2 de junho de 1969, 
e às demais exigências dos órgãos en­
carregados da política econômico-fi­
nanceira do Oovêrnc1 Federal. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entrará 

em vigor na data de sua pupllcação. 



JIUiho de 1970 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa. requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.•-secretárlo. 

t lido e aprovado .o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 102, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discus~ão e votação, da redação f! ... 
nal do Projeto de Resolução n.o 36, 
óe 1970. 

Sala das Sessões, em lO de junho 
de 1970. - Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- Em co'J1.seqüência, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final do 
Projeto de Resolução n.0 36/70, que 
vai ser !Ida pelo Sr. 1.0-Secretárlo, 

t !Ido o seguinte 

PARECER N.0 350, DE 1970 
DA COMISSAO DE REDJ\.ÇAO 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.• 36, de 1970, 

Relator: Sr. José Leite 

A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Resolução n.• 36, 
de 1970, que autoriza o Govêrno do 

Estado da Guanabara, através da 
companhia da Metropolitano do Rio 
de Janeiro - Metrô, com o aval do 
Tesouro Nacional, a realizar operação 

de financiamento externo para a se­
gunda etapa do contrato de prestação 
àe serviços técnicos de coordenação 
dos projetos de. construção da Unha 
prioritária do metrô do Rio de Ja­
neiro. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1970. -Benedicto Valladares, Pre· 
sidente - José Leite, Relator -
Antônio Carlos - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.o 350, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re· 
solução n.0 361 de 1970. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, do in· 

ciso IV, lia Caillltltuição, e eu, ...... 

I 
~- ... 

.......... , Presidente, promulgo a se-
guinte ' 

RESOL~·.'; •, DE 1970 

Autor vêrno do Estado 
da Gua a, através da Com• 
panbia. do Metropolitano do Rio 
de Janeiro (Metrô), cotn o aval do 
Tesouro Nacional, a realizar ope­
ração de financia~ externo 
para a segunda etapa do contra­
to de prestaçdo de serviços técni· 
cos de coorttJnação dos projetos 
de co ....... ção da linha prlorilá· 
ria do Metrô do Rio de Jan~. 

O Senado Federal resolve: 

· Art. 1.0 - ll: o Govêrno do Estado 
da Guanabara autoritiado & realizar, 
oom aval do Tesouro Nacional, opera­
ção de financiamento externo, em 
aditamento à operação de crédito, de 
igual valor, anteriormente contratada 
~ntre a Companhia óO Metropolitano 
do Rio de Janei~ e o Consórcio com­
posto das segu tes firmas: Compa­
nhia Construtor Nacional S.A., com 
,sede na cidade df, Rio de Janeiro, Es­
tado da Guanabara; HOCHTIEF­
AKTIENGESELLSCHJ\.FI' fuer Hoch 
und Tlefbauten VORM. Gebr. Helf· 
mann, com sede em Essen, República. 
Federal da Alemanha, e Deul:.sche Ei· 
senbahn Cansult!ng G.m.b.H, Frank· 
!urt, República Federal da Alemanha. 

Art. 2.• - o valor da operação a 
que se relere o art. 1.0 é de ......... . 
DM lo.ooo.ooo,oo (dez milhões de 
marcos alemãesJ, à taxa de juros de 
8,2% (óito e dois décimos por centol 
ao ano, calculados sõbre os saldos de-­
vedores, pagâveis trimestralmente, a 
contar da data da vJgênc1a do aditivo, 
obedecidas as seguintes condições de 
pagamento para o principal: 10% (dez 
por cento) na data da entrada em VI· 
gordo aditivo, 5% (cinco por cento), 
10 (dez) meses após a entrada em vi· 
gor do aditivo e 85% (oitenta e cinco 
por cento) •. em 5 (cinco) parcelas 
iguais, sucessivas e anuais, devendo a 
primeira ser saldada a 22 (vinte e 
dois) e a última a 70 (setenta) meses 
após a entrada em vigor do aditivo, 
desde que atendidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da 
polltica econômico-financeira do Go· 
vêrno Federal, 
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Art. 3.0 - Esta Resolução ._.,.. 
vigor na data de sua publlcaç:;:fl··· cíi' 

O Sll. PRESIDENTE (João 
- Em discussão a redação .·&al. 
(Pausa.) 

Não havendo Q.llç. queira discuti­
la, encerro a dillellsoão. 

Em votação. 
Os Bre. senadores que a aprovam, 

queiram conservar·se se n ta do 1. 

<Pauoa.) 

Aprovada. 
4provacta a redação final, o proje­

to vai à promulgação. 
O SR. PRESIIIENTB (João Cleofas) 

- Bôbre a mesa, outro requerimento 
de dispensa de publicação, que vai oor 
!Ido pelo Sr. 1.0-Se~Jo. 

11: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 103, DE 1970 

Nos termos dos aets. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para Imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Rellolução n,0 37, 
de 1970. 

Sala dM Sessões, em 10 de junho de 
1970. - Guido Mondin. 

0 SR. PRESIDENTE (João Cleofasl 
- Aprovado o requerimento, passa-se 
à Imediata apreciação da redação !I· 
na!, cUja leitura será procedida pelei 
Sr. l.0 ... Seeretário. 

li lido o seguinte 
PARECEII N.• 851, DE 1970 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Resolução n. • 37, de 1970. 

Relator: Sr. José Leite 
A Comissão apresenta a redação fi· 

nal do Projeto de Resolução n.• 37, 
de 1970, que autoriza o Govêrno do 
Estaóa do Rio Grande do Sul, atra­
vés da Secretaria da Educação e Cul­
tura, a obter financiamento externo 
concedido pela firma "The Marcont 
Company Lim!ted", Inglaterra, para 

, fornecimento de equipamento eletrô­
nico para instalar, na cidade de .Pôrto 
J\.legre, uma estação de radiodifusão 
de sons e Imagens (televisão), com 
fins educativos. 

S•da das comissões, em 10 de junho 
de 1970. - Benedicto Valladares, Pre• 
sldente - JO!Jé Leite, Relator - Au· 
tôlllll Carloo - Cattete Pi.nheíro. 

, r 
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ANEXO AO PARECER 
N.o 351, DE 1970 

Redação final do Projeto de 

Resolução n.0 37, de 1970. 
I . . 

Faço saber que·-'Q Senado Federal 
aprovou, nos têrmos~ do art. 42, inetso 
IV, da Constituição, e eu, ......... . 
........ , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇAO N.O , DE 1970 

·. Autoriza o Govêrno do Estado 
·do Rio Grande do Sul, através da 
Secretaria da Educação e Cultura, 
a obter financiamento externo 
concedido pela firma "Tbe Mar­

coni Company Limited", Inglater­
ra, para fornecimento de equi­

pamento eletrônico para instalar, 
na cidade de Pôrto Alegre, uma 

estação. de radiod.jfusão de sons 
e imagens <tele'Visão), com fins 
educativos. 

o Senado Fede~al resolve: 

Art. 1.0 - Jl o Govêrl'l.o do Estado 

do Rio Grande do Sul autorizado, 
através da Secretaria de Educação e 

Cultura, a obter financiamento exter­
no concedido pela firma "The Mar­
coni Company Limlted", da Inglater­

ra, relativos a fornecimento de equi­
pamento eletrônico para instalação, 
na cidade de Pôrto Alegre, de uma es­
tação de radiodifusão de sons e ima­
gens {televisão), com fins educativos. 

Art. 2.0 - A operação de impor­
tação financiada, a que se refere o 
artigo anterior, será no valo r de 
f 553.835.00.00 (quinhentas e cin­
qüenta e três mil, oik>centas e trinta 
e cinco libras esterlinas), a juros de 
8% (oito por cenWl ao ano, calcula­
dos sôbre os saldos devedores do prin­
cipal; no prazo de 7 (sete) anos, a 
partir de 31 de março de 1970, desde 
que atendidas as cláusulas do contra­
to celebrado no dia 24 de novembro 
de 1969, publicado no D.O. do Estado 
do Rio Grande do Sul, de 2 de junho 
de 1969, e às demais exigências dos 
órgãos encarregados da política eco­
nômico-financeira do Govêrno Fe­
deral. 

---·-~. ·---: - -·-· --- -·-

Art. 3.o - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE,.Üoão Cleofas) 
-Em discussão a r'&t~dação final. 

{Pausa.} 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra, declaro en­
cerrada a discussão. 

PasSa-se à votação. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

.'\provada a redação final. o projeto 
vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cieofas) 
- Não há orador inscrito. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar. vou 
encerrar a Sessã(l, designando, para 
a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 17, DE 1969 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 17, de 
1969 (n.0 704-C/67, na Casa de ori­
.gem), que reorganiza os Quadros dos 
Serviços Auxiliares do Superior Trt-i 

bunal Militar, previstos na Lei n.0 

4.083, de 24 de junho de 1962, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.os 149 e 150, de 

1969 e 314 e 315, de 1970, das Co­

missões 

de Serviço Público Civil 

1.0 prónunciamento: favorá­
rável; 

2.0 prOnunciamento: favorá­
vel, com emenda que oferece 
de n.0 1-CSPC: 

- de Finanças 

1.0 Pronunciamento: favorá­
vel; 

z.o p-ronunciamento: favorá­
vel ao projeto e à emenda .. 

1-CSPC. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N:O 2, DE 1970 

Discussão, em turno único, dfl Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 2, de 1970 
\n.o 1.381. de l9C1!, na Casa de orl­
geml. que estende a juri:-:iição da 
Junta cte Conciliaqão e JulgamPnto de 
Londrina às Cidades de Tbiporã e 
Cambé, no Estado do Paraná. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, 'ob n.0 197, 
de 1970, da Comissão 

- de Legisla(ão Social . 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 54, DE 1967 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 54, de 
1967, de autoria do Sr. Senador Fiá­
do Brito, que disciplina a atividade 
das Cooperativas rLei Orgânica do 
Cooperativismo), tendo 

PARECERES, sob n.0 s 330, 331, 332, 
333 e 334, de 1970, das Comissões 

- de Constituição e Juo;;tiça 

t.o pronunciamento: pela 
constitucionalidade e 
juridicidade, com emendas que 
oferece de n.0 s 1, 2, 3. 4 e 
5-CCJ: 

- 2.0 pronundamento: favorá­
vel ao Substitutivo drl Comis­
são de Economia e às P.mendas 
da Comissão de Agricultura rle 
n.0 s 1, 2 e 3-CA; 

- de Economht, pela aprovação, 
nos têrmos dO Substitutivo que 
oferece~ 

- de Agricultura, fa.vnrável ao 
projeto, na forma do Substitu­
tivo 'da Comissão de Economía 
e com as em<';!ndas que oferece, 
de n.0 s 1 a 3~CA; 

de Finanças, favorável ·ao Su­
bstitutiVo da Comissão de Eco­
nomia e às emendas de n.0 s 1 a 
3-CA. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas e 
25 minutos.) 
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ATA DAS 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA f· 10.000.000,00 (aditivo) dando pela aprovação do Pro-
H.• REUNIA O EXTRAORDINARIA REALIZADA J de Resolução de autoria da Comissão de Finanças. O 

EM 9 DE JUNHO DE 197o _,,!<:), recer é aprovado sem quaisquer restrições. 

As 16 horas e trinta minutos do dla 9 de junho de 197o\• Reassumindo a presidência, o Sr. Presidente dá a pa-
na Sala das Comissões, sob a presidência do Senhor Se- lavra ao Sr, Senador Clodomlr MiJlet que lê os .seguintes 
nadar Petrônio Portella, presentes_os Senhores Senadores pareceres: pela inconstituçionalidade do Projeto de Lel. 
Júlio Leite, Carlos Lindenberg, Clodomir Mlllet, Milton da Câmara n.O 6/69 - que autoriza, em decorrência do 
Trindade, Josaphat Marinho, Guido Mondin e Dinarte Tratado de Amizade e Consulta, o Pqder Executivo a emi­
Mariz, reúne-se a Comissão de constituição e Justiça. tir um sêlo postal, comemorativo _ap_ ·~IU~J. çla ComuiJidade 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Milton Campos, Antônio Carlos, carva­
lho Pinto, Eurico Rezende, Arnon de Mello e Bezerra Neto. 

:li: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

Com a palavra, o -Senhor Senador Guido Mondin 
apresenta parecer ao Oficio n.0 S-1/70 do Governador do 
Estado do Rio Grande do Sul e que "Outorga concessão ao 
Govêrno do Estado do Rio Grande do Sul, através de sua 
Secretaria de Educação e Cultura, para estabelecer na 
cidade de Pôrto Alegre. uma estação de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), para fins educativos", con­
cluindo pela aprovação do Projeto de Resolução da Comis­
são de Finanças. O parecer é aprovado por unanimidade. 

O Senhor Presidente comunica. que, atehdendo ao seu 
pedido, oriundo de proposta do Senhor Senador Argemiro 
de Figueiredo aprovada pela Comissão em Reunião ante­
rior, o Poder Executivo remeteu uma Mensagem Aditiva ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 16/69 - Dispõe sôbre as 
honras e prerrogativas do Chefe de Estado-Maior das Fôr­
ças AriÍladas, estando, pois, a Comissão habilitada a apre­
ciar a matéria, pelo que concede a palavra ao Senhor Se~ 
nadar Guido Mondin, seu Relator, que passa a ler a dita 
Mensagem. Submetido a discussão e votitç:ão é aprovado o 
parecer que conclui pela aprovação do Projeto de Lei 
com uma emenda, vencido o senhor Senador Josaphat 
Marinho que faz a seguinte declaração de voto: "Vencido. 
A dúvida que determinou a diligência ao Poder Executivo 
de{~orreu da indagação sôbre se o projeto visava a dar ou 
nã.o, ao Chefe do Estado-Maior das Fôrças Armadas a 
mesma retribuição assegurada ao Ministro de Estado. A 
Mensagem Aditiva não esclarece o assunto. Limita-se a 
sugerir o acréscimo, no projeto, da palavra '"direitos", 
co-mo o fazia a emenda do nobre Senador Filinto Müller. 
Oeorre, porém, que a palavra "direitos", genericamente 
in.troduzida no texto, como se quer, equivale a "prerroga­
tivas", já constante do dispositivo. Assim o adendo é 
redundante, e, pois, desnecessário. Como tal, incompatível 
com a técnica Iegíslativa. Se o objetivo era conferir a 
mesma retribuição dada ao Ministro de Estado o vocá~ 
bulo próprio sería "vantagens'', ou outro de igual alcance'!. 

O Sr. Presidente passa a presidência ao Sr. Senador 
Júlio Leite e relata o Ofício 8~2/70, do Governador do 
.E:stado da Guanabara, solicitando autorização do Senado 
Ji'ederal para· Q.ue a Companhia do Metropolitano do Rio 
tl1e Janeiro, Metrô, possa contrair ·empréstimo externo de 

Luso-Brasileira" e considerando. constitucional o Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 37/70 - Aprova o Decreto-lei 
n.o 1.104, de 30-4-70, que altera o Decreto-lei n.0 1.050, 
de 21-10-69, que dispõe sõbre a declaração de bens, 'di­
nheiros ou valôres, eXistentes no estrangeiro, a prisão 
administrativa e o seqüestro de bens por Infrações fiscais. 

Submetidos a dlscusaio e votação é aprovado o pare­
cer referente ao Projeto de Lei da Câmara 11. 6/69 e con­
cedida vista ao Senador Josaphat Marinho do Projeto de 
Decreto Legislativo n.• 37/70, 

Nada mais haVendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, 
a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assina· 
da pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DOS ESTADOS Pj\.RA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS PúBLICAS 

E POVOAMENTO 
~ 

2.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 9 DE JUNHO DE 1970 

As 17 horas do dia 9 de junho de 1970, na Sala das 
Comissões, de acórdo <:Om o que preceitua o parágrafo 
terc~~ro do artigo oitenta e um do Regimento Interno~ 
assume a presidência o Sr. Senador Argemiro de Figuei­
redo, presentes os Srs. Senadores Guido Mondin, Milton 
Trindade, José Guioma.rd, Lobão da Silveira, Petrônio 
Portella e Victoririo ·Fieire, reúne-se a Comissão dos És:­
tados Para Alienação e Concessão de Terras Públicas e Po-· 
voamento. 

Deixam de comparecer; por motivo justificado, os Se· 
nhores Senadores An-tônio Carlos, Waldemar Alcântara, 
Flávio Bri\o, José Cândido e Ruy carneiro. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Aberros os trabalhos, o Sr. Senador Guido Mondin 

relata o Oficio S-1/70 do Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul que "Outorga concessão ao Govêrno do·· 
Estado do Rio Grande do Sul, através de sua Secretaria 
de Educação e Cultura, para estabelecer na Cidade de 
Pôrto Alegre uma estação de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão), para fins educativos", concluindo pela 
aprovação do projeto de resolução da Comissão de Finan­
ças e que, submetido à discussão e votação, é aprovado 
unânlmemente. 

Por motivo de tôrça maior retiram-se os Srs. Senadores· 
Petrô~i·J· ~ortella e Victorino Fteiré -e -cÜmpareceffi J>l _ 
Srs, Senadores Eurico Rezende e Raul Giuberti. 



E concedida a palavra ao Sr. Senador Eul'!co Rezende 
que lê seu parecer ao Ofício 8~2/70 doi Gdvernador do 
Estado da Guanabara solicitando autorização do Senado 
Federal para que a Companhia do Metropolitano do Rio 
de Janeiro (Metrô) possa contrair empréstimo externo de 
DM 10. 000. 000,00 (aditivo l, dando pela aprovação do pro­
Jeto de resolução die autoria da Comissão de Finanças'.' 
O parecer é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 

ATA DA 7.• REUN!AO REALIZADA NO 
DIA 10 DE JUNHO DE 1970 

Sôbre a Presidência do Sr. Senador Gilberto Marinho, 
presentes os Srs. Senadores Mem de Sá, José Leite, 
Petrônio Portella, José Guiomard, Teotônio Vilela, Mello 
Braga e Pessoa de Queiroz, reúne~se a. Comissão de Re~ 
!ações Exteriores cio Senaclo. 

ASSINATURAS DO 

. , Jtwlllule. 1870 

~~-. 
O Sr. Presidente anuncia a vis!. ta do Senhor Em baixa ... 

dor Alberto Ruiz-Eldredge. nôYo Chefe da Missão Diplo­
mática do Peru .iunto ao Govêrno brasileirO, acompanha· 
do do Senhor Deputado Nelson Carneiro. 

O Sr. Presidente, após apresentar o visitante aos Se­
nadores presentes, manifesta ao Sr. Alberto Ruiz-Eldredge 

/'8. satisfação com que a Comissãc- o recebe, ressaltando 
suas qualidades de eminente jurista. 

Conclui. o Sr. Presidente, desejando uma feliz gestão 
no cargo de Embaixador de seu país no Brasil. 

O Senhor Embaixador agradece a acolhida com que 
foi distinguido pela Comissão, retirando-se em seguida. 

A seguir, a Comissão passa a deliberar em caráter 
secreto. 

E, para constar, eu, João Batista Castejon Branco, 
Secretário da Comissão de Relações Exteriores, lavro a 
presente Ata, que após Hda e achaC:a. conforme, será as.si· 
nada pelo Senhor PreSidente. 

DIA RIO .DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

devem ser solicitadas, diretamente, ao 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 
Praça dos Três Podêres 

• Bras!lía - DF . 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAHAVI!:IS EM BRASILIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFWO DO SENADO FEDERAL. 

Via Superfície: 
Semestre: Cr$ 20,00 
Ano: Cr$ 40,00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Via Aérea: 
Semestre: Cr$ 40,00 
Ano: Cr$ 80,00 
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LIDERANÇA DO GOVIRNO 

Lide r: !'~te: ·· r 
. . ---! 
Joio Cleofao (ARENA - PE) 

·41?·Secretãrlo: / _. /:~~~;.' 

Manoel Vlllaça (ARENA;,. Flllinto Müller (ARENA - MT) 
1 !?-Vice-Presidente: 

· Wilson· Gonçalves (ARENA - CE) 

2Q-VIce-Presidente: 

._: ... 19'-Supfente: · Vice-Lideres: 
Pe(TOnlo Portella (AR\'NA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guido lolondin (ARENA - RS) 
Dinarto Mariz (ARENA - RN) 

Llno de Mattos (MDB - SP) 

1 9-Secretário 

Sebá~tl!o Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Sec retãrio: 

Sigefredo Pacheco .IAR~NA ..... Pl) 

30-S~k·! 
Domlcio Go-~ENA - PB) 

49..Sup1ente: 

DO MD8 
Lllltr: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-Secretârio: 

Aurélio· lllanna (GB) 

VICe-Lideres: 

Pàuio TOrres (ARENA - RJ) José• Fellciano (ARENA - GO) 
AdalberlQ Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladates 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

Nog11eira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga. 
José Guiomard 
Adoipho Franeo 
Lobão da Silveira· 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário; Clãudio Carlos RodrJgues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. ; 
Local: Sala de Reuniões da' Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente; Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José GuJomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Millet 

MDB· 

José Ermírio AuréUo Vianna 
Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 
1,7 Membros) 

COMPOSIÇAQ 
Presidente.: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Me!I\ de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Bena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinw· Müller· 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: qp.intas-feira,s, às 10 horas. . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõe$ 

Exteriores. 

COM!SSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
(13 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: António Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Ouido Mondin 
Petrõnfo Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Mi.lton Trindade 
JUlio Lel te 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
ArgemJro de Figueiredo 
Nogueira da Oama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala d.>E~ Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

I 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
<11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Dlnarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULA!tES 
Dinarte Marlí'. 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
C!odomir Millet 
Guido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTJ!:S 
Benedicto Valladares 
Mello 'Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307, 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
01 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Mem de Sá 

Vlee-Presidente: José Ermírio 
ARENA 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attí1io Fontana 
Duarte Filho 

SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende / 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Mnton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermírio Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de- Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ,EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Ouido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Gíuberti 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
LocaJ: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS ES>J#POS· PARA ALiENAÇAO 
E CONCESSAO bE TÊRRI\S PUBLICAS 

E POVOAMENlO 
<11 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Et1rico Rezende 
Guido Mondin 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Giubertl 
Petrônlo Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Ruy Carneiro · Adalberto Sena 
Antônio Balbino José Ermírio 
Arge.miro de Figueiredo 

Secretária: Maria HelPna B. Brandão - Ramal 305, 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Co:nissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DE FINIINÇAS 
(!7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice~Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sã. 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Gíuberti 
JUlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
B.enedicto Valladares 
Mello Sraga 
F'lávio Brito 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-fPiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

COMtSSAO DE INDOSTRIA E COMtRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
_ Presidente: José Ermirio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 
ARENA 

TITULARES 
Flâ vi o Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
CIDdomir Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbinó Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. , 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. . . · .· · . 



Junho.cJe DIÁRIO DO 

'COMISBAO ti' L~~P,!i:IIÇAO SOCIAL 
"' '(1 ~~rosi 

•

,, ''çAO 
Presld do!pho Franco 

Vice-Presld ello Braga 
A 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 

'' 

TrTULARES 

Actolpho Franco 
Victorino Freire 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Raul Giuberti '· 
Duarte Filho · 

MDB 
Aurélio Vianna Argemiro de Flguelr~o 
Josaphat Marinho .. '"'· . 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga.- ~\to. 
Reuniões: quartas- feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Rel!lÇôes Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat MarlnhG 
Vice-Presidente: José Leite '· 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos L!ndenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José E:rmirio 

ARENA 
SUPLENTES 
Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretârio: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R 310. 
Reunlões: têrças .. feiras, às 16 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS SECAS 

17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Pres~ente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITUI.ARES 

Clodomir Mlllet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
.Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
WaJdemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalherto Sena 

Secretario: Walter Manoel Germano de Oliveira 
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Financas. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
( 11 Membros) 
COMPUSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

Tl'l'UisARES 

Daniel KrJeger 
Raul Oiuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPl.ENTES 

AdoJpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Guiomard 

MDB 
José Ermfrlo , Antônio Balbino 
aure11o Vianna 

I 

Carneiro 
Secretario: Afrânio cavalcantl Melo Júnior- R. 307. 
Re!uiiõ~es: têrças-felras, às. lJl hOras. 

de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇAO 
(5 MembrdoJ 

COMPOBIQAO 

Trrur.ARES 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

MitNA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

F!llnto Müller 
· José Leite 

Clodomir Mlllet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretái-ia: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas·· feiras, às 14 horas;. 
Local: Sala de Reuniees da Comissão d,e Relações Ex-

teriores. · 

COM!SSAO DÍ 'IIELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOBIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
VIce-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITUI.ARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Pessoa de Queiroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: quintas feiras, às 14 horas e 30 minntos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores, 

TITULARES 

COMISSAO DE SAODE 
(7 Membros) 

COMPUSÍÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Raul Giuberti 
ARENA 

SUPLENTES 

Cattete Pinhelro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
Jo·sé Cândido 

Júllo Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres Raul Giuberti 

MDB 
Actalberto sena Nogueira da· Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Retwiões: quit• 1 :l~ feiras, às .10. bor.as. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete q_o Senhor 

Dtretur-Geral. 

i 
.\ 

\'! 
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Junho de 1970 

COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: V!ctorino Freire 

VIce-Presidente: Oscar Passos 

'I'ITTJLARM 

~ Victorlno Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

l>ilinto Müller 
Attlllo Fontana 
Dlnarte Ma)'iz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSJÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 

riTULARES 

Victorino Freire 
Carlos Llndenberw; 
Arnon de Mello 
Raul Giuberti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrônlo Portella 
E~urtco Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Paasos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE TRANÍIÍ'ORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBI.ICAS 

17 Mémbro.sl 
COM!'OSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice~Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres. 
José Gulomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLI!:NTES 

Guido Mondin 
Attíllo Fontana 
Euric:o Rezende 
Lobã.o da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Dm.rte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-·fe\ras. às 9 !:toras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMiSSAO DE VALORIZAÇ.lO DA AMAZONIA 
17 Membros) 

COMPOSlÇAO 
Presidente: Clodmnlr MUJet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomlr M!Jlet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flã.. viO Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto sena 

SUPLI!:NTES 

José Cândido 
Fillnto Müller 
Duarte Filha 
Dinn.rte Marlz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna. 

secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Cumissâo àe Relações Ex­

teriores. 

Serviço Grll!lco do Senado Federal 
Caixa Puotal I. 503 

Bra.ilia - DF 

EDIÇÃO DE HOJE, 32 PÁGINAS PREÇO O~STE EXEMPLII.R· Cr$ 0,20 


